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	Solicitou-se ao Stenister:o	 '.'stzensi.a o
pagamento el • 2.5:2311ll, feno
tos ao lizepicio N .o:tonai. e ta abril e • aio e
tia toe.

-Requ:sitarammo ao dito Metist ma) peto
videncia- rata que:

	

siri e paz:: : . it lie lega Ca Fei o ..!	 tr.. • ::••ne
oo tiU, á: Sitia • 'a gia* ”e I. . • • •.	 r
A mon a • :cri* ire, Otionse ef 	:•• ••	 .e•
s.: /	 :z.	 eolimer •lit	 ¡reto
'til r 0 (itlê Ideu ta etatIttetli•!:	 •	 ..0fluido do 1 , est O do S. Fome:ti	 :

• vis to na tee:e .d eis	 do 2:.4.1.)

	

1t . ,14, Otsr	 o r's. td et	 41. •	.). • • •	 .• :e,
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C.a	 ti• .41:1 * *4iet	 • X 'e • • •	 •
nee r 4I • s alteai' A ol.i	 7 ••••

lat•-400 eis	 I •	 • e
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SUM MA I Z. i0

Ac. as ra Pa i s :: i.k . .I . I.1 1..1'

Doa	 a o •e -.Rein o le.2.e lin-ativo a
it ,rir	 eis ido • asa:na:trio too Mod . : •nto da as-
dia :S --- - ...o. lw 4121.ns.

ar e no Ponta Exiarravo:
ore'o n. 7.321. Ia ai.re ::•• MuKet

Negoci ou taturana, o
deado n. 573.

214-nujon te •	 V"leral•	 •

Seer.sratthe a. lis :avo:
Mansyrio 'a ;toe.	 • N •goela intoriore. - Eska-

di 27 • •:••	 •.0 ter liba., s' a ai.. Coruta da De..t;4
do ittl •ft oor - Kat 11. ;.t .. .1..	 a .0 • ri) 445.4

Dir:etoria ce Satek Pu. lia - Paias do
.t•eto ranad.

4!. ...ta, a raranda	 Expalionte de nu de) 11102
da 1 ireetoria do Etu viloa. do Tio-ranro Po-

•'•orat - 144-ebe•ioritt.
»Soei rio da !durinha - F:Spettienta 20 a 22 do Kez

Sado	 Ia Delito. despachados.
Niaat . .••• da "	  - Portarias de 2t• de aia findo

- Roia	 sitarcludoa.
Stittisterio da lamuria. Viasio e Obras Vadias -

ti .• ;eri ....r444 4..1ettlett ;os, da luradas ia osuai
t .5..4 ...a : - Por ar a 	 n4 .• • a ii • • • :t • da 20
sinm.', 1144.4 a Ihreetatia tiond de (P.da.: e Via::.o

Eiratona 4; ta .K4 Carie tes.
sar.• n ••3 leit-nue%	 darscral . rt	 CA-.

;na* Cri: watt ra caet • C • 	 a do Se-
sa• ta Transas Stilit- r.

Rara Pai :4•44 -	 ....	 Ma•a •1.• ti aia.!,
It:to	 iro. Ca theebil ia 4> ala Meta

15.2ho 51•• ':	 4/cart.

N...11441.1.44.	 •
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)4414..41

Soetatuaim Asoannaa - Acta da Coapanbia Front2as
Na:imas.

• •
ANNUNClull.

LTLS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 573-DE 2.8 ou n:xtto nu 1899

Autoria:. o Pot .: Executivo a abrir ao Milieterio
411.0 :a e Neamioa Interiores ereolita extraordina-
r.o	 Etna:: tara rendo ao atninno Jas4 Antonio
Enreeirno lae.rigneS.

O Prositletate da Republica dos Estados
1 L ido) tio Boeztl:

h'ats i saber quo io Co .. „try:zMé Nivtienial decre-
tou	 'a w. • ittai:Oin.

Âni.f' .112 . :4'. E' o	 EX,	 V) ato...-
ri • :ao at abrir ao iDaltteiritt da Jus de e

lat•rMters o moa-, cio:vitimar:o
ele tu ttru •oatias c dem mitos mil reis (4 :O( e4.
aâ • itta tlea de 27. para premio ao Munam José
•..itinat EL:marola Rode eglit ..: „ ao mamilo

. o art 219 do do • .ea) a. 1.1:?), : 144 :4
,,•mbra	 1t12, 14: Joi ite as oiosaçttes
dao ne.a•sme ias • ruir etradas at dispo:ah:Ws

eia cont.atio.
Capi esi VcCeral,	 oirt j'11111:1 et! 18)8, II"

tia	 t.

az	 st r.ja 8,e12.K.4.

Et. Suei, da 8ilea Para

ACTO3 DO PGDER EXECUTO
DECRETO N. 3.324-tia 28 DE JI:N410 DE 1899

Abre no Miaste:a *da Jatiça • Negados Intari.ree o
.... • da estranharia de 4:2U0$ rara prtnio ao
a:. Niro s .:ir:lealdade de Moa tina do Itio de Jaairo.

• :soai..

O Presitient,e ela Republica dos Estwtos
Unidos do Bnazil. usando ela autorizai:notam-
cedida pelo d•ureto legislativo n. b73. desta
da ta, resolvo abrir ao Ntinistorio da Justiça
o Ser • ia:: Intsrlores o credito extr tOrdina-
rio dr quatro e.71004 e illIZt11404 ÇI 1 rétt.

ââtellno	 2:, para premio ao
altanno da ratutdada 	 Mel:tina do Rio
Janeiro, Jose. Antonio Figueiredo Redraram,
de ;acordo com o art.918, do decreto 0.1.152,
de a de dezembro .10 1:192.

Capitai Federal, 29 do junh) de 1899, 11^
da Repritlica.

•
M. FERR.AZ Dg CAMPOS SALLES.

Epitae;o da Saca Pessoa.

Sr. Presidente do semelo Federal-Tendo
sauccionado a resa i ação tio Congress) Nacio-
nal, constante do eletreto n. 5E3, ti .ta data.
alto autoriza o Pu ler Ex•cutivo a abrir ao
Ministério da Justiça o Nmerios Deteriore: o
ce •dito da 4:200s. ao cambio do 27, para
premio ao aletmno da Facnalado do Mettritta
do Itto do lant •ito, lesn1 *abatia Figueiredo
Reedristues. tio too ertio rola o art 219. do de-
cre:o n. I .1159, de 3 ths 'barulhes) ele 1892.
cabeone ti trotear dous das atutagraphos que
acompanharam a mensagem tt. 12, de 23 de
junho.

r.epital Podcral. t8 d Junho de 1$99.-
.31. Festa:. de rawpo;,'t'iles.

SECRETARIAS DE ESTADO

11.1lie,turv., . t .t	 :4 e &Nastro:0a
latciures

Expediente de 29 de jimbo de 1899

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

ConieUlatt-att e.earidotur, aos termos do §
do ano 12 da mi a. 221. dtt 2+1 tio lior.'111.d
da 1704. afim elo que p.osant a •e• cum pr:tis

	

A' :arte rtgatessia. ex.p	 pe10 juia
•i.h.i4 . • Eu Uritatri de Do I) o, .; •	 ene

	

a•.! JUSCI4*.t, ei . *:-• •	 ..1;1 1 '...	 n ere eeee-
ineate ,. O de lati Vadeia e ar:Ai:Dito	 lis s. •:*-
Mire:114 -• ao iiii rilt1+1 41410 e... • pias:mio yds
moras no Luchai* Rum do Mai los

A' Ort t togariam •ais:titi la peio juit de
diroit • tla comarca eia Feira. na i stmttisul,á .
Pelai .eas desta Capte ti. a rete s ei . ene 5 41.,,
2.11Z4Vgarida.	 ti*M. ZeSlalUs::t0
ela in • 11:. alttett eieatua :10 ilo Ç :attario cospem.
Rede e;:ICO a que st is Ottnd . : por morte de 14:P•
Dal do LER° de Ite.unde

A' emita to:sato/ia 4.! o) d • ia o to jutz
d. rd i o tia c,nnal.t • d2 ta.:..11111a. eitt Portlr:
áS	 foi ::s... iu	 'Me • ;o. •	 • at-

;	 •..t•	 ., *o ...	 aça lias::: o • • bui	 :•

	

talo; 1. • .8 au 1•1'2.2so 41. • 42	 ••• • pr. ved.,itee •
mon: de . Rosa Maria do • r,..1 lia: toca:,

:A' carta rogatoria expedida pelo .1: 1, de
(.0 ela e suarem do Cantanbeelo, em pe •

-tocai, its Justiças do E-etado elo Rio elo laecon...
p irá citacio da José do Vasexencellas Itmeges
do Quadros ;

A' carta rogatoria expedida p juiz do
direito da comarca elo Cantou:todo, eia P.ers
tugal, às justiças do Estado de Nlioas
para citação de Julio Vasmucellos Ratuzol ele
Quadros e outros.

-Devolveu-se ao Min taite: •lo das lt el .efec.3
Estertore'., devidamonte cumpri 14, a ui .•••,
ntrateria expedita pelo kli7 ele 'Unita Ia
nOtelar. •:1 de 1.ir : ii as ttstie; as da malho t'o
E•ta.lo da Baida,.'para 53 publicar too e
ao int-risse dts ten 42:VC:4 4.2 .1•1:: 111774:r0;
em que tão justifica:Aos Jostiplat Gomez; Rente
Viii ia e outras.

-Recommeadott-se :to juiz :al, na gee-
i:50 de R. Paulo, que. com etrxnee ..1. o«este
intot•tuações acerem 410 andamento que tom
tido a carta manteria dirigida as justiças
dai :utile Estado p.•lelmi• trial o local Tri 4111)111
Districtal de Sezanc, ano de ser tomado o
depoimento de Johann Ziberna.

-Remetteram-se:
Ao commandanto :os:criar iaix :Ma da

pua la nacional do Est u'o de 8. l'ait:o para
os er vidos effaitos, as patentes dvs seguattes
cale dg:

Ma . r Jaão Carlos da Araujo.
Capitães:

340 Jos*. 13rizolla.
Jo.:„. Augusta do Tololo.
José Veato de oliveira.
MstlOt s i F04101.1110 da Cast t.
'Medeio [Md:igara de Freitas.
Themlohno Augusto Premira Lima.

Tenentes:
Jose Maria da Luz.
Josetii Peruem do Oliveira Ribas.

Au rommandante sopen .'or 1111 . 1'1. '1*o :11
gila: rita etacjoital tio Emalo do Es,•"ri:o S'1•1:0.
para os Sus conveniente 5, :13 Pakta'S
capitão Severino tia Costa Silveira. ten e ate
IS trilado:non Tonalli e alferes -Ft Mimei) JOhé
de Barros e Palro Anterior Pereira.

~fito 4. Ia trata o

•
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Pó: ;ah)d., 7 ih meg :Indo, foi exonera 10,
a pelii,. da can/ 1 ie 2 seaplenie •h, auh._
gola Mi eir eunmerip Tio tirb ma o Sone
Road 1 Antri„e Ci v..le•ate de Mb upt Tque.
send• titeaaliaa ,ara esse carece o major Azo
dos :fog es reentra 'li ittr:1 t.

• •-n Par a •t• s de 3" do tuez fio Ia:

Foram exonervloa:
DO cariai do 2• sapplotite do delegado da

11' •ireitititeripalo Levlo1pho de Souza Neves,
sendo a s etteade) para irise cargo o Dr. Antonio
Angra de I IltVoira ;

Vasto Martins Careloso,11) cargo de inspe-
ctor s ereienal i atedio da Me eireumseri poio;

Antonio Joaquim de Artujo Manhas elo
cargo de inepagor searional da 17 circo:n-
adam:1o, sendo nomeado para substitedlo o
cidadão Marca. Evangelista da Silva Amaral.

llinistertio da Fazenda

Directoria do Expediente do Thesouro
Federai

Dia 30 deludiu de IMO

Expediente do Sr. director:
A. inspector da Alfandega do Rio de JÁ.

nein):
N. 91—Coininunicandu, de aces)rdo cota o

despache do Sr. Ministre, exarado no pro-
cesso nAatIVO 4 ac• itlisiefre da ilha do Rijo,
que aquella mortiça • deve designar um
eseripfurario para, com auxilio de emprega-
dos do serviço da gurdaonoria, proceder ao
inventario dos objectes existentes na refe-
rida ilha.

—Me director da Recebedoria:
N. C—Coo:nu:bicando. para os fins con-

venientes. que a S ..... Ministro. por despacho
de 21 do enrr4nte non, deferiu o miarei-
mento em que Feliz Frickinçer. estabelecido
á rua da Quitanda, !test. ( sopita', e represen-
tante das fabricas de rha rotos Dannemaint
& Comp., em si FeliX, Estado da B titia,
pedia que Inc tosse pectnittiel e perfurar as
selins di imposta de v01151011 . do fumo com as
linches» & O, dos tebricantee.

—Ao director da lenprensa Nacional:
N. 15—Declarando que o Sr. Ministro ali-

torizon-o a fornecerá Secretaria da Cainara
dos Depettolos, conforme requisitou a COM-
missão ele Tarifas da 100,111:1. Camara. por ha-
tarencello do seu secretario, me enleio a. 39,
de 17 du dito met, ri, exemplares Mia tarifas
desalfandegas, pablicadaa tios atum de 1887
ate te corrente.
. —Ao Dr. Wire Carrilho da Futistea e Sil-
va, juiz da Hl . preteria desta Capital:

N. 42—Pedinao, de age 440 cola o despacho
do Sr. Ministre, de 19 de corrente noz. que
reate oselarecimautos adro o remelltimeuto
da quantia de que trata o progatorio de 3
de fevereiro do corrente antea a tiver de
.1 ão Cettanea ulcerai, cesaionario de Deu-
zehi 84etholomen, Madeira O inventarlante
dos bens do Tappa Catliartua, visto nada
constar a respeito no Thesatiro Federal, nem
na Dto° , ol 'ria tio-ia Capital.

—A.' Dc'egaeks Flama no Amazona:
N. 32—Comam:de indo que o Sr. 51;nistro

priregau por 60 dias o praz) mareado ao
3 escripturario ela altindega Es-
tolo, 1,410 Joaquim de S etz Saltieaset efie1
de assitinir a ex.-releio	 referido e aro».

N. 33—Re oettni to a p wtaria 41P liceaga
do 4 eseriptararia ela alto:lega (faqueiro Es.
ti In, tatuar/10 Pereira 4 10 Der: é Lt.

N. 34-1tamett leio o decreto do nomeação
do delegado listra I, em Ma I theão, llaq
Estado, Jose lievenagenes 	 Oliveira Ama-
ral.

—A' Delegacia Fiscal. na SI:insule:1o:
N. 34 —cianiatti nulo que o Sr. Minis.

1re. por 4espaello do 21 da torrente, tateado
na petição mi cola Cata o atilem ti. 10, de 24
do maio ultimo, ao que a Santa Casa de Mi-
s setor lia elagetelle Eatsda pede ia eçã. • de
direito, is ira eliver•os •ert. :20., que priden le
imanteis paia o servieo de seus hospitates,
resolveu negar a itearalo pira. vista não
exumar do vasa sitti IP) 1 . 1.024 •SS ; a at'oVt1 de que
aqUelli, pata ,ef,elmenni mantem berveçu fit•

alfandsga desse Estado a. 744, •'n 27 do on•
tataro de 11497, emominhando o recuem inter.
posto por Faria Sobrinho & Comp. do acto da
mentia altandega, gelo lhes 'moas a man i do
pontoo ., do v:.lor venda ele em 12 Mulaa do
(rescrito emulsão Keplor•sulemettalas a des-
pólio pela nota ii.423,de s agosto do citadonano.
por Ser Illiall.PSIAM AIIM lesivo aos bit tossili,
da Fazenda, o valor da factura apres ounki,
á qual filtava o eampetente ti .10 c‘risnler.
resolveu o Ne . N1illi .dro, por despacho de In
do corrente proferida ele aecorde e me .•
tecer queque o Conselho do Fazenda emittin can
sevai ) do 15 de maio ant. tier, rEleVal • a
multa em questão, que não podia ser a;16)-. ...
Avia desde que não CSIAVa a allte•lida Melam
alithrolimulama rema do art.5 da lei n.423.
de io ele dezembro de 1890. roias a respeito
de eu. idiotice já foi rosai...Mio pela ordem
elegia direto' ia a. 33, 11. 14 de setembro do
atino passado. dirigi•la a essa delegacia.

—A' Delig:teia FISeel na Parahylat:
N. 21—Iletnettendo o decreto de nomeação

do 1 • a:erigiu:arte daquella delegacia, Gado'
troto Leal Filgueiras.

—A' Delegaria Fiscal em Pernambuco:
N. 73—Remettendo a portaria de licença

do 11' esc-ipturario da allandega daquello
Estado, Grato da Silveira !fastos Tardia..

— A' Delegacia Isiseal na Bahia:
N. 49 — Derlaran. 10, para os fins couve-

namies, flua o Sr. 51thisiro, par despacho do
21 .10 corrente, deferiu o requerimento de
Felia Frick inger, coabelecieln a rua da Qui-
tanda nesta Capital, o representante das fa-
bricas de duro tas Iromentann & Comp., em
S. Polix, Miguel 1.) Kite40, pedindo que lhe
feno perinittelo perhirar os relho do imposto
do COINIMM 110 fumo com as iniciada I) & C,
dos fabricantes.

N. 511—Itemattendo o decreto de nonmação
110 3• emriptunirm da alça:adega daquelle Es-
tado. João Amado Con tinha Barata,

— A' Delegaria Fiscal no Espirito Santo
N. i2—Remettendo a portaria do heem>

do dele.:ado fiscal, em commisoão naquelle
Eatedo, Francisco Manuel da Petiscos e Silva.

— A' Delegada Fiscal e • S. Paulo
N. aa—Recammendande de orlem 410 Sr.

Ministra, e em raspaste itt eilkio 11. 41. de
15 ,le março ultimo, traz . aio ao conheci-
mento da inasno Sr. Mini aro a contntunica-
eito frita p•lo inspotor da Alfândega de San-
to; de li ever a Colmai:Ida Norte Aliena de
Seguros. em Ilambilego.da que atio agentes Os
negocia:tire Zarniner Hillow & Comp. dei-
rodo de eff amuar, conferente detorinitea et
art. 2 . do regulamento ef:a slide coa i o .1e.
creio n. 2.769, de Ts ele el .ionibro de 1897, o
registro elas apolieos otnitaida.s e as respecti-
vas renavações, que lati tno a dita comiam'
para observar aquella determinação o apto
sentar as apolices de q. • :o trata para ser
feito, de acentuo enin O art. 14', a colerança do
seno a que se reit:roo art. I .' do regulamento
elt elo.

— A' Delegacia Fiscal eia Meti., Grosso
b1.12—Remette.nslo a portlria de licença do

1° eseripturario daqu fila delfgaela, Antanio
Pintado Souza Loque.

— Ao in spewor .1:t Alfandera elo Mataltd
N. 4O--Itemettett le o decreto ele tiotaeação

de ia:meter em coimeis:410 daquerat. ali:in-
dexe. Francisco Pereira de Brito.

— Ao collector na Paraltylzi do Sul z•
N . 4i—iodara-vos. para tis decide is Ar dite:,

que o Sr. Ministra, tendo in erserite O recurso
encaminhado cena a vossa inforinação de 14
de março da eferente anuo. internaste mar
Joaquiin Farm ). do acto peio g ila: lhe ae.
pusestes a malta de 100% do art. 51,

‘
:s. I", do

regulam:ou) que baixou COM o oleCreto
p. 2.777, e1C34 de de201111r0 elo 1'497, per in-
feingir o art. 25 do inesale ragulamano,
veadrudo prepara los de Gano sola MIO, re-
agem', por despacho ele 15 do moi vital°,
proa"; to d e (tocar& 0411 o parecer elnittii10
peie C, aseitin de Fazenda. em rie$510 de 5 do

-• s. • a ...% t emita nes rtilIVIWO

• ...o lal togar de director do Instituto
vont Covetant, coitijitino a contribuir
a Montepio dos fui. fiionarios publicus.

e 'situo-se ao I .) embaiu de Senado
wgein.do Sr. Prosiflente da Republica,

• 4::. á aberto:se do ore lito de 4:200, ao
. a) Ila 27. vara ',ratai° ao alumias da

. . dada do sio/Urina	 Joséde Janeiro. Jo
do Figueiredo Rod igues.

• gpediente de 23 de junho do 1s99

MREMoitli GERAI, ha sauim tetnittest

•iciou-se ao censul geral de Portugal
s. Capital, sobee a fita de estufas nos
:eles da Mala Real Portuguesa:s.

• ACCU nMI"e :
• Dr. diretor geral dos Correios o tece.
'ato de seu officio ti. 310, de 21 do cor-

:e
a inspector da Alfaiblega desta Capital

idem	 371, de hontern;
•cansei do Brasil, em 51onteviihio, idem
de 19 do presente.
Develveu-se ao director geral da C neta-

. tele desui Ilinist•rio, novamente pra
Me, a conta tia importanda ele 940$46n,
nes. V. Reei neck, &

—
Reastertaita•to despach•do

. B. A. Putit.—Cunceelo as licenças.

•xpedients de 29 de junho da 1390

net teram-sa
Dr. director do 24 distrieta a abitado

timo dous talões para exame de va-
;
Dr. director da Estreita de Ferro Ceu-

ta Itzazit ó laudo de exama dr validez
e 01 anbatettleto J 'sé Epandeondas Pires
ira ;
diretor geral da Contabilidade deste

• temo, para ulterior devolução, os Me-
ntos. rin original..soie as. 909)

1,413 e 4.421, de diyersas quantias
Mias à Thesouraria Geral elo Thesouro

ad, pelo ahnoxartf& do lavairete da Ilha
le.
Arrinadsse :
1. ins.sicior del sande dos Pertos do

a• da !labia o recebimento de seu °Meio
ita

*
 .10 23 da c.a:rente ;

Dr. 41:reMor elo Lazareto da Illri Grande
idem o. 108, de 22 do pita:fato.

•.
xpediente do 30 da Rinke de 1399

: •mcitTam-se :	 •

'

	

	 diretor geral da Cradabilida :le eloThe-
. Federal, os attestaelex 4f, frequentei:1
funceionarioa desta *Drenaria geral e
10 Hospital Paul i Cand140, referentes ao
bolo linde;
• diretor geral de Contabilit ia..le el rate
sosido abanica at testados e as ftith•a:

paga temeras :	 inachinieta latir, dos
a ta ts. dos 4,ewesiteit.da destarale
?"4.14:aud • viSita do torto, da %Apelação
to:Ma dt4 (ti/1mila? de Ali eualoa e ela do
1. pa.rbt

:

7
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curso encaminhado com a vossa informação
de 15 de março do corrente anho, interposto

• por Manoel Domingos Va1l0, do acto pelo
qual lhe ,mpuiestes a Itaita dao 204 do

frart. 51, § 12, combinado com„, o • art. 54, do
regulamento que baixou com o dwreto
n. 2.777, de 30 de dezembro de 1897, por in-
fringir o art. 25 do mesmo regulamento,
vendendo preparados de fumo sem sello,
resolveu, por despacho de 8 do mez vigente,
proferido de accordo com o parecei. emittido
pelo Conselho de Fazenda, em sessão do 29 de
maio anterior, negar provimento ao alludido

• recurso, por estar provada a infracção.do
preceito regulamentar.

—.Ao collector em S. Pedro de Aldêa:.
N. 43—Declarando, de ordem do 8r. Mi-

nistro, e em resposta ao officio de 24 de abril
• ultimo, pedindo uma providencia em relação
• ás casas commerciaes e particulares que pos-

sam receber ou vender sal a qualquer hora
da noite, que, como depositos que são, devem
taes casas ser fiscalizadas, de modo a evitar
que se dê a venda clandestina daquella, mer-
cadoria.

RfCEBEDORIÀ.

. .	 Requerimentos 'despachados

Borba° Muniz & Comp., pedindo 'que se
• declare si o desinfectante «Phenolinea de pro-

• edencia estrangeira, de que são os mesmos
depositarios no Brazil e que vem ao mer-
cado em' forma solida, liquida ou em pó, está
sujeito ao imposto do sello.—Os desinfectan-
tes simples sob qualquer fórma não estão su-
jeitos a imposto de consumo; estão, sim;
aquelles que às propria's qualidades alijarem
as sufilcientes para incidirenano paragrapho
unico do art. 10 do Regulamento que baixou
com o decreto n. 3.267, de 24 de abril do
corrente anno.	 •

Ribeiro, Baraúna & Gomp., consultando
o calçado existente em sua fabrica, que não
funcciona actualmenate, deve ser soltado antes
da vanla ou na occasião de ser encaixotado
e entregue ao comprador, visto como as suas

ee_ vendas só são effectuadas em grosso.:—Ne-
nhuma disposição do Regulamento que bai-
xou com o decreto n. 3.256, de 10 ,de abril

,,, do corrente anno, obriga o fabricante a ter
sediado o calçado de sua producção; obriga-o,
silo, o dito Regulamento a sellar toda a mer-
cadoria que tenha de sahir da fabrica; ex-
cepção feita do calçado vendido a varegista

• da circumscripção em que está situada a fa-
brica (art. 22), comtanto que á mercadoria
vendida acompanhem as respectivas estam-_
pilhas (mano art.§ 1°) e que a venda Só seja
feita a negociante registrado (mesmo- art.
§ 2^).

Pinto, Bernardo & Comp., consultando si
devem ser senados o champagne estrangeiro
de diversas marcas e os vinhos espumosos fa-
bricados cle uva que teem em seu estabeleci-
mento.

O champagne, como os outros vinhos na-
turaes, não está sujeito a imposto de con-
sumo, porque, recorrendo-se á fonte, de que
emana o n. 45 do art. 1° da lei 11. 559, de 31
de dezembro do armo passado e é o n. 42, 3a
parte, do art. 1 0 da lei n. 359, de 30 de de-
zembro de 1895, se recon'aeco á toda a evi-
dencia que o pensamento ' do legislador foi
excluir esses vinhos do pagamento do tributo
no dizer— o Taxa de .1$ por garrafa sobre os
demais vinhos fermentados, que possom ser
assemelhados ao vinho de uva, as vinhos
espumosos, et 3 . etc., cos chanzpagnes .— e cujo
fabrico seja autorizado pelo Governo >>.

João Luiz Alves, idem, si os seus prepara-
• dos, contendo substancias aromaticas além de

outras medicamentosas, devem ser classifica-
dos como pez fumarias ou como productos
pharmaceuticos.— .0 supplicante tem a so-
jueão á consulta que faz no cotejo do art. 10
do Regulamento que baixou com o decreto

▪ n. 3.254,de 10 de abril de 1899 com o art . 10,
para2leapho unico do Regulamento que •lcem-

ammaDanha o decreto n. 3.267, deoP4 do mesmo
mez e apuo .

• M. Raposo & C., idem s i a mal
fleme por que sellam os sallonetes, cosmo-
ticos, agua do Colonia e • outros artigos de
'seu commorcio está de accordo com o res-
pectivo regulamento, relativamente á impor-
tanci'n, do sello.—Resolvo as duvidas apre-
sentadas .per M. • M. Raposo & C., astabele-
midos á rua de S. Pedro n. 118, declarandq
com a Circular do Sr. Ministro da Fazendê,
n: 31. de 18,de maio unhai^ que, para as
perfumariais, cujo preço de duzia seja infe-
rior OU fio varegista.. o imposto 'de 200 r
em estampilha será cobrado pela duzia, sendo*
a estampilha cofiada sobre a caixa ou en-
volu", que contenha uma ou mais duzias.

Dias, Carvalhaes & C. idem si os artigos
oleos perfumados, pó de arroz e coneeneres,
que em caixinhasou vidros são acondiciona-
dos em grupos de seis em caixas de ma-
deira, devem ser senados na.quellas caixi-
nhas ou vidros ou si nas caixas de madeira
,em.que para diversos pontos são os mesmos
remettidos.—Resolvo a duvida apresentada
pelos supplicintes, Dias Carvalhaes & C., de-
clarando, cem a Circular do Sr. Ministro, da
Fazenda, n. 31, de 18 de maio ultimo, que,
para as perfumarias, cujo preço de duzia

•seja inferior a 5$ no vareg,ista, o imposto de
200 reis em estampilha será cobrado pela
duzia, sendo a estampilha collada sobre a
caixa ou envolucro, que contenha uma. ou
mais duzias.	 •

,Do mesmo modo se procederá em relação
ás caixinhas, pacotes, etc., que contiverem
fracção do duzia, e cujo-preço no varegista
seja inferior a 5$, circunistancia—a do preço
que os supplicantes emittiram na sua con-
sulta, quando é essencial em face da dei e
respectivo regulamento.

Pedro Brando & Irmão, negociantes de
perfumarias, solicitando esclarecimentos sobre
si: 1°, os arts. 23 , e 24 do Regulamento re-
ferem-se conjunctátnente ás casas commer--
ciaes por atacado e a varejo ; 2°, si o 85
idem ; 3°, si a faculdade concedida pelo
art. 63 aos fiseaes pôde ser exercida em
relação ás fazendas expedidas pelas casas de
atacado acompanhadas dos resp"ctivos sellos:
4^, si as perfumarias acondicionadas em
caixas ou pacotes de duzia ou fracção de
duzia devem ser selladas por unidade ou por
pacote ou caixa. — O Regulamento para. a
cobrança do imposto de consumo de perfu-
marias não apresenta as contradicções que
encontraram os supplicantes,. constantes de
sua petição de consulta,- que fica assim res-
pondida:

Os arts. 23 e 24 do Regulamento referem-
se aos varegistas e não aos atacadistas, e
basta ler o art. 22 que os precede, e basta
conhecer b art. 30 que lhes segue, para se
reconhecer isso mesmo.

Trata-se do estampilhamento dos 'artigos.
A quem corre essa obrigação? O art. 22 o
diz: «0 das perfumarias fabricadas no paiz-
aos fabricantes, e das importadas faculta-
tivamente ao importador ou aos cemmer-
cientes retalhistas, que por isso são obrigados
a receber daquelle o numero de estampilhas
correspondente á quantidade e qualidade dos
productos que lhe comprarem. v

Esta disposição é ainda reaffirmada pala do
art. 307: « Os importadores são obrigados a
entregar aos commerciantes, que lhes com-
prarem perfumarias importadas. as estampi-
lhas correspondentes á qualidade e quanti-
dade destes productos, não sendo licito aos
ditos importadores dispor de outro modo das
estampilhas que tiverem em seu poder. »

Ora, si o Regulamento estabelece tão pre-
videntemente acerca do assumpto ; si é depois
de dirimir as eompetencias para o estampilha-
mento, que elle se refere á contravenção pela
exposição á venda do artigos sem sello
(art. 23), é claro que esta contravenção se
refere aos.va,reglsta4 só alcançando os ataca-
distas quando estes; conjunctamente comp..
commercio por grosso, tenham secção de va-
rejo, mas só,nesta parte. 	 •

Nem pareça que a pretendida contradicçã.o
nossa encontrar ponto de apoio lio art. 71 do
Regulamento.	 •

•
Instituido o imposto de consumo de perfu -

marias, e levado o Poder Executivo, não só
por: uma razão de lai-,- que não abriu ex-'
cepções, como poa principio de rigorosa jus-
tiça, a estabelecer a igtialtlade de condições
par todas as mercadoriaaaem circulação =-
c tj, sujeitou ao imposto as eoll•t,entes até

rto praz	 g ia.
. lo, /5 'm, do' plano regulamentar que
as ( amilil as só _possam se"endidas a duas
espe.ies de contribiainteS'—os importadores e
os. fabriciwtes—e haveral~essariamente
no colarn'Scio grande cópR. dogneecadorias
não estampilhai:à; d;ald a .Ristencia do
art. 71, facut.rando muito equitativamente
aos possuidores dessas mãacadoriaoppor ex-
cepção, a acquisição dias eslampirias precisas
ao commercio desses artigos, eaiM.) como, en-
cerrado o prazo de 20 dias. detrata o
art. 70. não mais paileriam obtel-as.
' E' esse o fim do art. 71 • nUaa, sellagem

lia-imediata dos stocks existente:~ poder dos
importadores, de que não cogitou .Regula-
monto, que antes dispus muito diversamente
como se evidencia dos referido~ 22 ea8k,	_

Respondida por esta fórma.allyl, 'linda, con- ----...,
sulta dos supplicantes, é evidente • que ficam	 =
prejudicadas as que se referem aos arts. 63
e 65.

Quanto á ultima, tem sua solução natural
na circular. do Sr. Ministro da Fazenda, n. 1,
de 18 de maio ultimo: para as perfumarias,
cujo preço de (luzia seja inferior a 5$ no vai,
regista, o imposto de 200 réis em estampilhas
será cobrado pela duzia, sendo a estampilha
collada, sobre a caixa ou envolucro, que con-
tiver uma ou mais duzias. 	 .

DD mesmo modo se procederá em relação
ás caixinhas, pacotes, etc.,' que contiverem
fracção de duzia e cujo preço no varegista,
seja Inferior a 5$, os. quaes pagarão o eello
de 200 réis na caixinha ou pacote.

Todas estas decisões foram submettidas ao
conhecimento do Sr. Ministro da Fazenda,
por interm0dio da Directoria das Rendas Pu-
blicas do Thesouro Federal.

Corrêa & Irmão. --. Elimine-se da 2a pras-
tação do corrante exercido.	 .

Antonio Joaquim da Veiga Lopes.—A.Yoaatt
se a industria, de accorilo com o parecer:-

José Augusto Moreira dos Santos.—An- •
nulle-se o lançamento.

Antonio Malheiros dos Santos.—Elimine-se.
M. Abainant.—Dê-se meia taxa.
Manoel Marques Roque. — Inscreva-se, de

accordo -com o parecer, cobrando-sa a multa
regulamentar.

, A 2ost inho Ferreira de Carvalho.— Aver-
be-se a mudança.

Antonio José Ribeiro.—Transfira-se.
Figueira Junior & Comp.— Averbe•se a

muda nça .
Fortunato Guedes de Gouvêta.— Averbe-se

a mudança, alterando-se o lançamento, de
accordo com o parecer.

Francisco de Oliveira Gomes.-.aTransfira-se.
Silva Mariz & Comp.—Idem.
Mm . Maria C. Cocural. —Idem.
Campos Silva & Comp.—Idem.
Bartholomeu Nespleda.— Idem.
João José de S .'i,.—Plein. s
Hermes & Braga.— lidem..
Luiz Hulimert.— transfia~revaljaana

do o documento. •	 ADIO
José Ferreira Braga.— kratsfira-se, depois

de Pagar o imposto era d(r ito.
Leopoldo Miguelote.— Transfir.a-se, depois

de juntar os registros de•consiimo.
José Gonçalves de Oliveira.-- Transfira-se,

depois de juntar os respectivoelbegistros.
Domingos da Silva Teixeira .—Idem .
13 razil Santos Peixeto & c' n.—Satisfaça aoffilp,

exigen	 (1aia ,1. sub-directoriaa
Felix dos Santos Rocha.-1 e

o

m. -
oma.noel Fernandee• laobo.— Restituam-se

14$500.	 ,
Arthur Machado Lucas.— Pago 6 imposto

em debito, trans t'a-se. 	 ..
F ria Mascar	 s & Comp.—Exonerem-se

o pagamento do ::, amestre do corrente ex-
enteie* .	 .

%lb
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Manoe 1Nogueirade OliVeira=RectifiqUem- 1 no Pará 'pelta ,B; tenente José Nunesl 3elfort
Guimarães, para poder seu • pagam ato re-
alizar-se pela Delegacia Fiscal do T,Msouro
no referido Estado,: á conta' da consignação á
mesma distribuida para despezas. da verba=
Munições :Ialavaes— no actual naxercihio.
Deu-s conhecimento: adMinisterio da Fa-
zenda. - •

.-. Ata chefe do commissariado • geral da' ar-
mada, autorizln,do a provide,aciar sobre o
fornecimento do, material destinegio j, confe-
cção dos toldos de. que precise, o "avrro Vidal
de.NOreiros, cotnmunicando a respectiva iM-
portancia afim de ser deduzida da consignação
destribuida á flotilha do Alto Urugffay.
Communicou-se ao Quartel-General. 	 •

-.Ao director da Escola Naval:
Recommenda,ndo que designe deus lentes

"da mesma Escola para servirem de examina-
dores de portuguez e arithmetica , no coii=•
curso a que se vae proceder para o preenchi-
mento de Uma vaga de praticante da Conta-

dona da Marinha, scientificand° o director dá
Escola de Maehinistas que adir Se effectuará
nlludido concurso.— Deu-se conhecimento á
Contadoria. • •:'• • •

Communicando ter approvado o termo la-
vrado na..mesma; Escola saia 20 do inez pro-
ximo findo, para isentar o comtnissario João
José Rodrigues Corrêa, da responsabilidade
de uma carabina Mauser com o competente
sabre e de mais oito sabres de semelhantes
armas; que se' Perderam por °ocasião de ex-
ercicios. — O terra() foi remettido á Conta-
doria.,

'—Ao inspector ao Arsenal de Marinha do
Estado de Matto Grosso, autorizando a ceder
ao provedor da Devoção de Nossa Senhora
dos Remedios do Ladario, 8 pedaços de chapas
de ferro velho, imprestavel, para ' as 'obras
da igreja da referida, irmandade; conforme
solicitou.

—Ao capitão do parto do Estado da Bahia,
autorizando 'a providenciar, a vista do que
informou e dos documentos anresentados por
João Antonio Rodrigues, provando lhe per-
tencerem os 12 pranchões de peroba, que se
achavam 'depositados no extincto arsenal do
mesmo Estado e que foram arrolados pelo 'ca-
pitão-tenente Bartholonieu Francisco de
Souza e Silva; para que sejam entregues os
ditos pranchões, desde que não se achem car-
'regados ao respectivo- almoxarife.— Deu-se
conhecimento ao citado official..

— A! Contadoria, declarando que o com-
missario Wanderlino 'Zozimo Ferreira da
Silva, que. está. respondendo a conselho 'de
guerra, Sé tem direito ao abono do soldo e
etapa; desde a data de sua Prisão até final
sentença do Supremo Tribunal Militar.

—Ao coronel Dano Teixeira da . Cunha, ta-
berna° de notas do District° Federal, agra-
decendo os serviços que, independentemente
de remuneração, prestou a este Ministerio,
comparecendo cinco dias na Secretaria "de
Estado para exames que, como perito, teve
de realizar nos bilhetes falsos de pagamento,
que motivaram o inquerito a que se -mandou
proceder na Contadoria -  Marinha. „ No
mesmo sentido expediram-e avisos aos tabel-
liãea coronel Evaristo Valle de Barros e -Dr.
Ibrahim Carneiro' da Cruz Machado. •• •

Requerimento.§ despachados

•Ajudante-machinista Augusto Frernandes
de Araujo.,-Indeferido.

Primeiro sargento do corpo de marinheiros
nacionaes Guilherme de Almeida Guedes.—
Indeferido,- á vista da informação.

MiniSterio da 'Guerra
Por portarias de 23 do Mez findo:

aiiks 	 Dia 21
• •Ao Ministerio da Fazenda, solicitando ex-

pedição de ordens:
Atina de que a Alfandega de Uruguayana

•seja habilitada com o credito de 3:000$ para
attender á insufficiencia da quantia distri-
Cuida para as deseezas da flotilha do Alto

• Uruguay e estabelecimento naval de Ramal.
---Communicou-se á citada alfandega, á Con-
tadoria e ao Quartel-General ;

No sentido de ser a Pagadoria da Marinha
habilitada com a importancia de 1.200:000$,
afim de occorrer ás despezas a seu cargo no
mez de julho proximo futuro ;

Para o pagamento da quantia de 60$ em
que importam as folhas as. 81 e 82 pro-
venientes da. gratificação de abril e maio
ultimos do pharoleiro do pbarol de São
Thome ;

-Para que seja transferida á pagadoria deste
ministerio a importancia que, como caução,
foi descontada ao ex-fiel João Honorato Bruno
da Salva, quando serviu na Escola de Apren-
dizei Marinheiros de Matto Gtrosso,durante os

• quatn-pos de 1896 e 1897;
neclarando que, para o pagamento do soldo

• e rações devidas ao marinheiro invalido Ge-
raldo Francisco de Souza precisa a Alfandega
de Macahé dos • creditos de 456$25(f, pela
verba—Companhia,de Invalidos—e dó 146$
pela rubrica—Munição de bocca—e rogando
providenciar a respeito .—Communicou-se á
Contadoria.

—Ao Tribunal de Contas, declarando que o
credito de 119$500 a conceder á Delegacia
Fiscal da Parahyba, pela verba—Material de
Construcção Naval—para os concertos de um
escalar da capitania do porto, foi annullada
da respectiva consignação distribuida á Pa-
gadoria da. Marinha, e que para evitar que
por falta de semelhantes esclarecimentos seja
demorada a concessão de creditos que muitas
vezes destinam-se a despezas urgentes, pede
considerar como regra que sempre que este
ministerio os solicita, já tem ' a contadoria
feito as competentes annullações, attendendo
aos saldos existentes em cada uma das referi-
das consistmaçWs. •

—Ao callaRio E3t5.do-Maior General da
Ariuleák, declarando

Que convelt owrdar a promulgação das
novas tabellas 11 fardamento para ser at-
tendido o fornecimento de 20 ternos de roupa
de abrigo para a gharnição dos escalares do
cruzador Parnth,yba;

Que pócalliatorizar o commandante da Es-
cola de Aprendizes Marinheiros do Maranhão
a remetter no aammissariado geral da arma-
da .° fardir. que por suas dimensões não
teem alli apelicação, easo o estado de con-
servação perrnitta	 distribuido.— Comtau- 	 Concedeu-se a João'Luiz Rosa a demissão
nicou-se ao citado commissariado. 	 que pediu do logar de porteiro do Arsenal tie

Recommendando providencias afim de Guerra do Estado do Rio Grande do Sul;
qüe,9 coram Indo do Canhoneira* Guaraae 	 Foram nomeados amanuenses .do estada-

, processe a facturado di	 ancoretas e tim), maior do exercito o 2 0 tenente ao 40 batalhão
peça de cabo de aram para amarras, para de artil /orla José Barbosa e o alferes de ca-
importancia de cerca e 1:500$, adidos' vallaria .,/ntonio José Cavalcante.•

'

se os lançamentos, de accordo com o parecer;
ficando sem effe to 'os meus despachos de 28

' de novembro e de dezembro do anuo pas-
sado.

Antonio José de•Sonza Lima.-a.Transfira-se.
Rosa--Idem. 	 •	 •
Mariafinsé (lls Lima Carneiro g- Idem.
Manoel Augusto Milt,n.—Idel"
Brazilianische Bank.—klem.

.f
io da Marieba	 '• -	 •

Expediente de 41 de jumbip de 1899

Ao Mfttaão Naporto do . Estado da Bahia,
declarandu,que, pararser attendido o regue-
rimento.eln•q*ue o patrão-mor do "éxtincto
Arsenal& Marinha daquelle Estado Gonçalo
da Silva Dias pede ser incluido no Asylo de
Invalidoanewnn que a junta ' medica de-
clare si na--,5"pôde elle angariar os -meios de
vida. Ir •

•

Julho —18,99

guerimentos despachados
Antonio João de Barros.— Substitua o do-

cumento n. 15,;:vie não está nos devidos ter-
inos,-"psr ou'lhibr em extenso, watisfazendo o
pagamento cka Seno' respectivo .	 ••n

feres Antonio Pereira Campos.—Requeira
ao Ministerio tia Marinha.

Major reformado Antonio Augusto San-
tiago.—Passesse 'titulo de divida. A Conta-
doria.

Alferes-alumno Abel Araripe Cavalcante
de Alququerque, forrieis Luiz do França Ju-
nior e Raul Villela Tavares, cabo de esquadra
Trajano José dos Santos e ex-soldado Bane-
dicto José Luiz.--Indeferidos.

klinisterio da Industria Viaçãoo
Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

Requerimentos despachados
Dia 30 de junho de 1899

D • Rosa Willes da Silva, solicitando os
favores do montepio- poi fallecimento do seu
marido o engenheiro lenrique Willes da
Silva,' ajudante do trafego da Ef.trada, de
Forro Central do Brazii. Habilite-se na
firma' da lei.

Theophilo Francisco Pereira, pedindo para
continuar domo Contribuinte do montepio:o--
Junte guia passada pela repartição Geral dos
Correios, provando que se acha em dia com
o pagamento das contribuições respectivas.
•Gregorio Antonio dos Reis, administrador

aposentado dos Correios do Pará.--Apresente
certidão do tempo de serviço publico, extra-
hida das folhas de pagamento.

Directoria Geral de Obras e viação
Por portaria de 29 do mez findo,foi exone-

rado o'cidadã,o Julio Henrique 'da Silva do
cargo' de alinoxarifti, da cornmissão deinolho-
ramentos do porto da Parahyba.

Expediente à 30 de junho de .1899
,

Imlarou-se á Inspecção 'Geral das' Obras
Publicas annullada a concurrencia para a
compra de ferro inservivel, cuja realização.
teve logar a 20 de abril ultimo, por insu-
filciencia de propostas ; ficando-a mesma • in-
specção autorizada a • celebrar contracto 'de
venda do alludido material com Guilherme
Loewe & Comp., mediante o Preço de
60$000.

—Foram devolvidos - ao • Ministerio
Guerra os documentos que acompanharam seu
aviso n. 52, de 25' de março ultimo, e com-
municando-lhe que foram dadas as necessa-
rias providencias , afim de que a 'Inspecção
Geral de Obras Publicas proceda aos melhora-
mentos' de que carece o encanamento de , agua.
para o abastecimento do Hospital. Central do,
Exercito.

—Remete ao Miniáterio da Fazenda planta
dos terrenos 'de marinha contig,nos á cidade
da Parahyba e reitera • as providencias soli-
citadas por aviso n. 154, de 15 de • outubro
de 1898, para o.fim de serem 'annullados os
que se • achem sob posse illegal com prejuizo
da renda da União. • proveniente da venda em
lotes dos aterrados com ii producto das 'dra-
gagens a cargo da commissão de melhoramen-
tos do porto da mesma cidade.

DIRECTORIA GERAL DÓS CORREIOS
•

Requerimentos despachados

Jezuino Barroso de Mello, l n bfficial dos
Correios de Pernambuce, pedindo 45 dias de
licença para tratar de sua saude.7-Concedo.

Julio Ferreira de Albuquerque, praticante:
dos Correids do Pará, pedindo tres mezes de
licença para tratar de sua saude.—Conced.

Manoel Janterre Guimarães, administrador („,
dos.Correios de Goyaz, pedindo daia, mezes
de licença pua, tratar de sua sande .—Co gi-
ce o.

1.
„

ler
I
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SERÃO JUDICIA IA,
Supremd Tribunal Fe/lera'

JURISPRUDENCI

Habeas-corpus-	 dado pr intento ao re-
curso e decretada a immedia 	 'bltura dos
recorrentes, visto, ser illegal a A 4go pra
ventiva em que si acham, ha mais cinco
mezes, como indiciados autores do itne de
conspiraçao,nao estando verificado . crime

• de que se trata, e, antes, depreh,enttendo-se
das provas apresentadas ao tribunal 'que ao
supposto crime fallece dos seus elementos
essenciaes-o concerto criminoso entre vinte ou
mais pessoas-constando da propria denuncia
do promátor da justiça que sdmente doze
sad os indiciados a que essa se refere..
N. 1.202-Vistos e relatados os autos de

recurso interposto pelo advogado Raymundo
de Sá, Cavalcanti, da decisão do Tribunal da
Relnão do Estado do Ceará, que não tomou
conhecimento do pedido de habeas-corpus em
favor de Antonio Collares . da Penha, João
Montroso Grangeiro, ex-alferes do batalhão
de segurança, José Candido Uns de Barros,
Antonio Fiorentino Cavalcanti, Jose Leite da

W Cunha Chaves, Raymundo Rodrigues da
• Silva • e João Freire do Amorim,ex-sargentos,

Iratacio da Silva Castro, Joaquim José de
8ant'Anna, ex-soldados do referido batalhão,
os -qqaes se'acham presos, e denunciados pelo

• crime de. conSpiraça.o,. previsto ,no art. 115
§ 4° do Codigo Penal, discutida a materia e
attendendo a que os pacientes, • hagmais de
cinco mezes, se acham presos,com preterição
dos rigorosos preceitos legaes, porquanto

_	 sem ter se verificado o flagrante delleto, fo-
-ser ram alies Sujeitos a prisão preventiva, por

um crime ainda não verificado, deprehen-
dendo-se das provas presentes ao tribunal
que ao crime d.e conspiração a elles attri-
buidó,fallece um dos elementos essenciaes-o
concerto criminoso entre vinte ou:mais"pes-
soas, attesdendo a que da proprio denuncia
entra elles dada pelo respectivo promotor
õ'á justiça, se evidencia a não • existencia
referido crime, pois sómente . ' doze são os de-
nunciados, quando o Codigo . Penal Positiva-
!tente exige que haja ajuste entre vinte ou
mais pessoas; e, Conseguintemente, sem que
previamente estivesse a justiça convencida
da existencia do crime, não lhe era licito de-
cretar prisão e conservar presos-por tão longo
espaço de tempo os recorrentes, coeso cul-
pados; pelo que, dão proyimento ao recurso,

- para decretar a irnmediata soltura dos'rnes-
mos. Custas ex-causa, . ' Supremo • Tribunal-
Federal, 8 de abril de 1899. -Aquino e Castro,
presidente.-II. do Espirito Santo.'-Macedo,
Soares. - Pereira France 	 Pindahlba
Mattos.-Bernardino Ferreira.- .Piza e Al-
méicia.-Lucio de Mendonça .-Manoel Mur:
tinh,o.-JoaosPedro.-André Cavalcante.

Habeas corpus -Não é illegcd a detença° pes-
so cl que soffre o paciente, Membro da firma
commercial devedora assignada no titulo' ac-
cionado, e a que se refere a .decisãe recor-
rida do Conselho Supremo da Côrte de .Ap7.

. pellação, negando a pedida ordem de sol-
tura, visto ter sido a prisão decretada por
sentença do Conselho do Tribunal Civil e
Criminal, nos termos dos arts. 343 e 344,
co regulamento commercial n. 737 e não
constar dos autos motivo algum que 'deva
fazer cessar a detença° ordenada.
N.1.225-Vistos, expostos e discutidos estes

autos de recurso de habeas-cor:pus, requerido
41° 

autos
 favor do paciente .Joaquim Soares Sampaio;

negam provimento ao mesmo recurso por
não ser illegal a detenção pessoal que ,soffre
o dito paciente. Custas ex-causa.

Slipremb Tribunal Federal, 27 de maio de
s.,1890.-Aquino e Castro, presidente.- G. de:

Carvalhe,..-Maeedo Soares, vencido:- Pivã e
sákiwida.- Pereira Franco, venci.- Lucio

• de Mendonça.- Bernardino Ferreira.- João`

do justificante: e na sentença de declaração a
prisao preventiva do (aludo.

Logo. o embargo e a detenção pessoal estão
substituidos`pelo sequestro des bens e a pri-
são pleventiva do fallicle;* logo, os arts. 321
§ 5° e' 343 §§" 30, 4° e 50, (o ultimo quando
co prohensivo de negociante),10!". podem

applicadeá ao caso occorifinte npor se-.
ani ellamente: inconativeis com o

do mmercilp e o decreto n. 917 (lei
n . 221s de 20 de novembro de 189 t.art.13 § 10.)

In!porta lw.brar que o dfirsi n.1 917 é
posterioi50-de.n. 84,15, de 11 de iudfilibro de
1890, cujo art.202 copiais na letti•I ( o §5°do
art. 321 do re:illameato n. 737.

• o*

Recurso eleitoral - Tontando-se cwhecimento
do recurso interpost9 da decià" da junta

. eleitoral da Capital do Estado ~lio de
Janeiro, é negado provimento ao mesmo re-
curso pela improeedencia dc• mijá em que
se funda, quer em relaçao 'd. nu idade ar-

. guida ao alistamento organizado ilel , com-
missa° municipal 'recorrida por tnobser-
vancia de formalidades legaes, 441Pcc nulli-
dada fundada na incompetenctaicla Camara
Municipal, que interveiu,na revisabilo alista-

4 mento, por que da existencia' simultanea de
duas cansaras municipaes na cidade de"
Campos, o : qxte se conclue'd que, en4uanto., sobre a -duplicata no se prdnunciar o podes ,
estadual competente, ;nao se poderá dis- •
tinguir qual - dessas corporações é elegi-- .
tima '.
N. 44-Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso eleitoral entre partes, como
recorrente o cidadão 'João Faria e recorrida a°
commissão municipal de Campos.	 .

Estando a funecionar na cidade de Campos,
Estado do Rio de Janeiro, duas camarás mu-
nieipaes, uma presidida pelo Dr. Affonso Pei-
xoto de Abreu Lima e outra pelo Dr.-Abe-
lardo Saturnino Teixeira de Mello, e havendo
ambas, 'em execução da lei n. 35, de 1892,
providenciado sobre a revisão da qualificação
eleitoral, organizaram-se naquelle municipio,
em o anno passado, dous , alistamentos. de
eleitores federaes. ; 	 .	 .

Contra o que foi feito, por intervenção dao,
primeira , das indicadas camaras, o elekr
João Faria interpoz recurso para a junta elei-
toral do sobreçlito Estado pretendendo a an-
millação'de tal alistamento, pelos seguintes
fundamentos:

1° por não ter a commissão municipal que
confeccienou o mesmo alistamento observado
o disposto nos arts. 24 § 4°, e 25, ns. 1 e 2,
da citada lei de 1892;	 '

2°, por ser incompetente a Camara Muni-
cipal, que interveiu 'no mesmo alistamento,
attenta a duvida existente sobre sua legiti- .
midade, proveniente da dualidade . dos po-
deres municipaes em litigio, quando a com-
petencia incontestavel é que valida qualquer'
acto oficial

Para prova do primeiro dos fundamentos
allegados juntou o recorrente uma justifi-
cação' processada no juizo Municipal da 12
vara do termo de Campos; com assistencia
do promotor publico, e julgada por sentença,
e, para comprovar o segundo, diversos nu-
meros da imprensa locala,das quaes constam
actos das duas Camaras e trdlàlea da re-
visão de alistamento eleitorairnne ambas
procederam ;	 .	 a	 4111~

Ouvida sobre o recurso"itommissão mu-
nicipal recorrida, prestou informação . o re-
spectivo presidente, contestando o allegado
pelo recorrente e produzindo, para de-
monstrar a regularidade com q ,t . 11.a pro-
cedeu, uma certidão passada pel=écretario
da correspondente Camara Municipal, depois
do que a junta eleitoral proi~ decisão
de fie. 79' négando provimeht41/5" referido
reouvia.

Dessa sentença o magra) cidadão eleitor
ira° Faria recorreu, em tempo, para este
tribunal, cle.accordo cám o art.5 0, para:granh8
unico, ultima parta lei n. 184, de 21e
setembro de 1893, 	 m suas razões de re-
curso, insistiu sobre • nullidade resultante

alikk
€.

da incoinetencia da Camara Municipal, tine,

ausentava ou se oceultava.
Mais explicito do que o codigo, logo , no

§1° do art. 1°, o decreto n. 817, de 24 de ou-
tubro de 1890; define como caracteristicos do
estado de fallencia todos os casos previstos nos
arts. 321 § 5° e 343 §§ 3° e 5° (estes quando
praticados por negociante); omittindo,porém,
logicamente as hypotheses do § 4" do art.343
e 'a • 1" parte do § 5° do art. 321, porque
a assistencia do fallido é 9brigatoria depois
da declaração de quebra (arts. 14 e 16), e a
falta de declaração apresentada pelo devedor
Só é culposa, si da omisso resultar que fique
feira da influencia da época legal da fallencia
algum acto que dentro dessa e'poca seria avulto
ou annullavel (art. 80, n. 3.)

O citado decreto, ao passo que prohibe ac-
ções, singulares de credores chirographarios
contra a massa (arts. 18, 24, 25, 26e outros),
reproduz as já referidas nullidades, de pleno
dirdito-e dependentes de rescisões, no art.29
lettra é e nos arts. 30 e 34 § 3°, e submette a
questão de anáulldção ao juizo da quebra
(art. 35 § 1°.)	 •

Aos syndicos pertence a arrecadação dos
bens (art. 36.)

Mas, inuovando o direito vigente, o decreto
n.;il 7 nos arts. 62 e 7° dispõe que é juiz,
antes de declarar a quebra, possa decretar o,
sequestro dos livros, correspondencia, titulos
e bens do devedor, para salvaguarda do
activo, nos casos do art. 1 . § 1° ex-officio ou a

- requerimento, quer do curadot fiscal, quer

Pedro. Manoel Murtinho.- Pindahiba de
Mattos. !- H. ,do Espirito Scinto; vencido.-
Anded Cavalcatíti.-Anzerico Lobo, Vencido.'
As dispósições do ' rekulaménton. 737, de 25
de• novembro 'de 1850, petmissivás 'do 'em-
bargo dos bens do devedor negociante, como
è o paciente, e de sua detenção pessoal*, esta-
vam, a. meu ver; em diametral opposição
com o Codigo do Conarnercio, o qual, qualifidy
cando os factos fundamentaes . tlaquellas Me-
didas odiosis,simas, como elementos constitu-
tivos de•tpiebra 2ulposa ou fraudulenta (art. -
801, as, 2° e 3° e 802, ns. 1° e 50), cuja decja-
ração se podia ratrotrahir até 40 dias,
(art. 805), mandava que os- bens da massa
fallida fossem entregues ao depositario ou
depositarios (art. 814), decretava a nullidade
de pleno direito, das hypotheeas contrahidas
nos 40 dias, pare, garantia de dividas ante-
riores, e a: dos pagamentos feitos, no .dito
Prazo, de dividas não vencidas' (art. 827,
n. 2), e a nullidade, dependente 'de rescisão
do pagamento de dividas vencidas, realizado
corri má fé .e damno dá Credores (art. -828),
e estabelecia a impossibilidade de acções szn-
guiares de credores chirograPharios contra O
fallido ou õ massa (arts. 820, 829, 830, 831,
838, 842 e outros relativoà-: a •• concordata e
contracto de união). 	 . „. .

Attentás estas regras dd-corligo, não sei
como se ordenava a suspensão da execução
do mandado de embargo ou detenção, por
effeito' do pagamento singular de uma
divida vencida do falido:, ou graças á
fiança prestada para esse :pagamento (Re-
gulamento ti. 737, arts, 325 e 348) ;. menos
explico como cessava qualquer daquellas
medidas, mediante a . falta , de propositura
da- acção singular do credor chirographa-
rio e outros factos especificados, si não
no § 2° do art. 331, no art. 349 do, regula-
mento ; não comprehendo ainda ó depo-
sito de que trata o art. 328, nem como o em-
bargo se resolvia em penhora (art. 340) e a
detenção pessoal,na prisão criminal (ar t. 350),
.em se tratando de factos caracteristicos de
quebra culposa ou fraudulenta , que haviam
de. Ser imperativamente justifieados para a
,concessão doS mandatos (arts. 322 e 344)!

. Parece-me que o autor do regulamento se
viu constrangido a estabelecer tamanha
3ergencia do codigo, ex-vi de algumas dispo-
sições deste, por exemplo: as dos arts. 809 é
824, as quaes só permittiam a arrecadação
dos bens da massa.. depois' da declaração de
quebra, e a,custodia do fallido, durante a

;formação do • processo, si neste se reconhe-
cesse que o devedor estava convencido de
fallencia culposa ou fraudulenta, ou 'si se

•

•
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Interveiu na confeeçáo do alistamento, cuja
annullação se pede juntando, entre outros
documentos, um ,exemplar impresso da men-
sagem do presidenV do . Estado do Rio I rie
spectiva Assembléa Legislativa, com . dara de
15 do set~o ultimo, na qual se reccep e
o, existerkida, da duas camarairripa a
em Campos e a. çonsequente ano ida Ofg

poleres municapaes alei. •
A junta e 'terei susijntou sua dedisã,o,joriso

pelo que, subi os autos a este. instansia,
onde °MI' o r. mintstro proMratlor ge-
ral da RepMlica (fis 4 119 v.); opinando pela
improcedencia do recurso.

O quallitudo esmapain gdo :
Considerwdo que sião procede a nullidade

arguida ao aellatamento eleitoral organizado
pela coalisissáo municipal recorrida e consis-
tente em ter este deixado de observer dispo-
eições leg-eii,e' quak entendem com a regulari-
dade do ma715o alistamento (arts. 24, § 4° e
25 ns. *32, da lei n. 35, de 1892) visto como
a unicaiorova de tal allegação consta de uma
justificaelWrocessada no juizo local com as-
sistencia dôldroraotor publico mas sem cita-
ção dos respectivos interessados, que, no
caso, eram os membros da referida comais-
são, a qual, sendo uma corporação federal,
não podia ser em juizo representada por fone-
ciemario estadual, como é o promotor pu-
blico, pelo que tornou-se graciosa a alludida
justificação, e, portanto, sem a necessaria fé
juridica e força probante; 	 .

Considerando que é igualmente improce-
dente a nullidade fundada na incompetencia
da Camara Municipal, que interveiu na,rea
visão do alistamento em questão, por isso que
da existencia simultanea de duas Camaras
Mnnicipaes em Campos, facto cabalmente
provado nos autos, o que é licito inferir é
que, .einquanto sobre essa duplicata não se
pronunciar o poder estadual competente, não
será admissivel distinguir-se qual daquellas

. corporações é a legitima, sendo mesmo a du-
vida ora existente sobre sua legitimidade que
obsta, a . que se affirme siquer, a incompe-
tencita de uma delias, e, por tal fundamento,
ele pretende a annullação do alistamento
Meiloral em que tenha collaborado a mesma
camara, quando aliás, ao que assevera um
facto em juizo, teca provai-o cumpridamente
para que seja capaz de produzir qualquer
effeito juridico:	 .

Accordam negar .provimento ao 'recurso e
condemnar o recorrente nas custas.

Supremo Tribunal Federal,. 7 de janeiro
de - 1899.— Aquino e C tstro, presidente.—
Manoel Mur .tinho.—Piza e Almeida, vencido.
—G. de Carvallto.—Maceio Soares, vencido.
—Andrd Cavalcanti. — TotTo Pedro.— Ame-
rico Lobo.— Bernardino •Ferreira.-- II. do
Espirito Santo, vencido.— Lucio de Men-
donça,- vencido.— João Barbalho, vencido.
—Pereira 'Franco, fui presente.— Ribeiro de
Almeida. .'

.,
Recurso eXtr.torclinario—Não d caso de recurso

extraordinario a d3cistio que em 2 , instancia
despresou embargos de nullidule oppostos
pelos executados, ora recorrentes, allegando
nullidade i do processo e da sentençl ex-
equenteincompgtencia do juizo cível
para co~49. da acção; nullidade e excesso
dsmotabitran‘ento, leso° enormissima e pre-
scripção ; porqix;co, embora d vista dos au-
tos se p )ssa diz,- exaggerada a importancia
da indeninizoçao.a que foram condemnados
os recorrentes, e assim menos justa a decisao
recorrida nem por isso d o c tso . comprehen-
dido nag= postçoes que permittem o recurso
-interposto, desde que a justiça estadual, jul-

, ganlo nji-~pplicaçao à especie o preceito
do art. 1111h cUL disposiçao pr&oisoPia e do
art. 50 n. 10 do decreto n. 143, de 1842,
não decidiu contr.tz c? validade ou appliceabi-
lidade da lei federal, mas sdment que taes.

'disposições nao regiam.° c tso vertente
N..' I61—Vistos, relat e discutidos estes

autos de recurso ext ordinario vindos alo
Estado de S. Paulo ei re partes, recaaaentes
desembargador Bernardb Avelino ()avião

DIARIO 02FICIAL

Peixoto e sua mulher e recorridos l. Eu-
genia Ribeiro da Silva e outros, e interposto
na execução da sentença civel por estes pro-
movida contra aquelles, consta dos ditos
autos:

Que Tro inventario do espolio do commen-
lutador Ribeiro daSilva foi descripto e ava-
l/.de um predio sito á rua do Rosario da ca-
pital daquelle 'Estado, declaraado-so que a
terça parte do terreno em que sie edificou
esse predio pertencia á viuve, .do idFrenta-
fiado, D. Rita Ribeiro Vianna, cabendo em
partida o dito predio e as duas terças _partes
do respectivo terreno aos herdeiros hiMe re-
correntes, que de tudo ficaram de posse desde
1860 em que passou em julgado a sentença da
partilha ;

Que por fallecimento da viuva D. Rita Ri-
beiro Vianna Foi reconhecido no inventario a
que então se procedia, como, pertencente a
seu espolio' maleita terça parte do mencio-
nado terreno 'e partilhada com os demais
bens, entre seus herdeiros: e como dessa ter-
ceira parte estavam gosando os recorrentes
desde 1860, reclamaram os herdeiros (actuaes
recorridos) indemnização dos respectivos ren-
dimentos, offerecendo-lhes, então, os recor-
rentes 6'/ do valor do terreno' mencionado,
offerta que não sendo aeceita, mandou o juiz
do inventario que usassem os herdeiros re-
clamantes dos, meios ordinarios para decidir-
se a questão, que dependia de alguma inda-
gação ;

Que proposta por estes acção ordinaria no
juizo do eivel, oppuzeram os réos (actuaes
recorrentes) excepção de incompetencia do
iuizo, allegando dever correr a acção no juizo
do inventario como dependia delle ;

Que longamente discutida a meteria da
excepção e esgotados todos os recursos pos-
siveis na espe,cie, foi decidido na 1° e na Za

instancia essa excepção de- elinatoria fori
proseguiu a acção no juizo de 'civel, con-
forme a ultima decisão ; sendo na dita acção
proferida sentença final condemnando os réos
(ora recorrentes) a pagarem aos autores (ora
recorridos) os rendimentos que lhes cabiam
em proporção ás quotas heriditarias do in-
ventario e partilha da inventariada D.
Rita, no valor, segundo arbitramento, de
l06:900$000;

, Que, interposta a appellação dessa sentença
e °peastes successivos embargos aos accordã.os
do Superior Tribunal daquelle Estado, ficou
afinal julgado e decidido no sentido da con-
demnação dos recorrentes, conforme aquella
sentença que passou em julgado o entrou em
execução ;

Que, no correr dessa acção, feita a penhora,
oppuzeram-se os executados, ora recorrentes,
com embargos de nullidade do processo e da
sentença exequenda, allegando novamente
incompetencia do juizo do eivel para a acção;
nullidade e excesso de arbitramento ; lesa°
enormissima e preseripção : e discutidos lon-
gamente esses embargos, com interposições
de aggravos para aquelle Superior Tribunal,
foi por este afinal decidido definitivamente
que corresse a execução seus termos que
eram regulares e conformes as prescripções
de direito ;

Conhecendo do recurso, por ser elle ante-
rizado pela citada, lei n. 184. de 1893,e haver
sido interposto em devida fórina„ e

Que, finalmente, desta definitiva decisão
em segunda e ultima instancia, interpuzeram
os recorrentes o presente recurso extraordi-
nario invocando as disposições do art. 59 da
Const i tuição da União, do art. 9° do decreto
n. 848, de 11 outubro de 1890 e do art. 24
da lei ri. 221, de 20 de novembro de 1894, e
allegando ter havido nas decisões dos tribu-
naes do Estado de S. Paulo interpretação 'e
applicação erronea de leis federaes, dão corre°
fundamento do seu recurso:

a) incoifipetencia do juizo do ' civel - para a
acção gel& devi correr no juizo de orphãos;

Julho — 1891,_

b) nullidade de arbitramento por faita de
formalidades; \,

c) exceiso dearbitramento;	 •
"d) prescripção‘ a favor delles recorrentes.'
E.fi Supremo Tribunal Federal:
Considerando que, comquanto, à vista dos

autos por U.e. lado presentes a este Tribunal,
se possa diz -aggerada a importancia da
indemni za • Se foram condemnados
recorrentes,	 ‘-'n menos justa a decisão
exequenda, (g.. .e,. reconhecer que a questão
ventilada é da exclusiva competencia das
justiças daquelle Estado, que decidiram dando
a interpretação que entenderam ter as leis e
regras processuaes appliea.veis ao caso, pondo
termo com a ultima decisão à demanda, con-
forme o preceito do art. 61 da citada Consti-
tuição, excluidas como estão as excepções
ahi referidas

Censiderando que a Justiça Federal não
pôde intervir em questões submettidas aos
tribunaes dos Estados, nem annullar, alterar
ou suspender as decisões destes, exceptuados
os casos expressamente declarados na Consti-
tuiçao, conforme o preceito do art. 62 da
mesma Constituição ;

Considerando que, nos termos da ultima
parte do art. 24 da citada lei n. 221, de 1894,
a simples interpretação ou applicaçã,o do Di-'
reito Civil, Commercial ou Penal, não basta
para legitimar a interposição do recurso ex-
traordinario, que é limitado nos casos taxa-
tivamente determinados no art. 9, paragra-
pho unico, lettra C, do citado decreto n. 848,
de 1890

Considerando que, decidindo os juizes de
1' e de 2° instancia não ter applicação á es-
pecie sujeita o preceito do art. 20 da dispo-
sição provisoria, acerca da administração da.
justiça civil e do art. 5° n. 10 do regula-
mento de 15 de março de 1842, não decidiram
contra a validade ou applicabilidade de lei
federal, mas unicamente que aquellas dispo-
sições não região o caso vertente ; .

Considerando, finalmente, que, á vista do..
historie° dos autos e do que fica expendido,
não se trata de nenhum dos casos expressos
no art.59, n. I11, §1 0, lettras a e b da consti-
tuição e nem dos mencionados no art, 90 -
paragrapho unico do citado decreto ri. 848
de 1890, deixa por estas - razões o Supremo
Tribunal Federal de conhecer do presente
recurso por inadmissivel no caso:

Paguem os recorrentes as custas.— Supre--
mo Tribunal Federal , 28 de janeiro de
1899.—Aquino e Castro, presidente.—Pin-
dahiba de Mattos. — G. de Carvalho.—
II. do Espirito Santo. — 211Inoel Murei-'
nho.—Arnerico L9bo, vencido.— Provam de
mais as disposições dos arts. 61 e 62 da Con-
stituição, citados nos dois primeiros conside-
randa do presente.accordão, viste que, em
se lhe dando a mesma Terrenha applicação,
ficaria este tribunal despojado de graves at-
tribuições, entre as quaes as que lhe conferem
os arts. 59, § 1° e 81 da Constituição.

No terceiro considerandum, a maioria do
tribunal obedece á restricção final do art. 24
da lei n. 221. sem se lembrar que esse trecho
não passa de um barbarismo, transplantado
do art. 15 da lei argentina de 14 de setembro
de 1863, aliás accorde com o disposto no
art. 100 da Constituição daquella Repu-
blica

e Compete á, Côrte Suprema e aos tribu-
naes inferiores da nação o conhecimento e
decisão de todas as causas que versarem so-
bre pontos regidos pela Constituição e pelas ee
leis da nação, com a reserva feita no § 11 do w
art. 67. (Dietar os codigos civil, cornmercial,
penal e de mineração, sem que taes codigos
alterem as jurisdicções locaes, competindo
sua applieação aos Tribunaes Federaes bu
Provinciaes, conforme incidirem as cousas ou a,
as pessoas sob suas respectivas jurisalicções.)»

Em nossaalilonstituição não se encontra eeksil.,
rigorosa limitação e assim se exprimia o

•
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art. 22 do projecto n. 7, esentado ao
Senado em 1891 pelo actual 1 rr. Presidente
daRepublica :

« O tribunal não tomará nhecimento do
recurso inthrposto no caso art.g9°,. para-
grapho unjo°, lettra c cio d reto n. 848, Si
não fundar•se em haver a sentença violado
texto da Constituição, lei ou tratado federal,
ou não reconhecer o tribunal a violação alie-
gada. »

Basta o teor do art. 42, g 2° da lei babiana
n. 15, de 15 de julho de 1892, para demon-
strar que a odiosa restricção fere a soberania
da União e os arte. 6^, 15, 18 e 34 ns. 23 e
outros da lei suprema:

« Compete ao Tribunal de Revista tomar
assentos com prça de direito subsidiario.>>

De bom grado eu subscreveria o ultimo
considerar:dum, deduzido do penultimo, si,
como affirma este, tolas as questões levanta-
tadas nos autos pertencessem ao direito adje-
ctivo. Infelizmente a integra do aceordão
Recusa deficiencias de julgamento.

Na revisão n. 209, interposta por Evaristo
Silva da sentença condemnatoria do juiz da
Franca, Estado de S. Paulo, julgou este
tribunal aos 31 de março de 1897 (Jurispru -
dencia, pag. 310) que, si a acção, como de-
manda, pertence ao direito processual, como

• direito de demandar em juizo (jus prosequen-
di) pertence ao direito denominado sub-
stantivo; o mesmo se deve dizer quanto ás

• excepções e ao privilegio ou beneficio extra-
ordinario de restituição, accórdão do 30 de
março de 1895, proferido no recurso extra-
ordina,rio n. 18 (Turisprudencia pag. 115)
entre partes: Francisco Jo•é Monteiro, recor-
rente, o recorrida, a Intendencia Municipal de
S. Paulo.

Ora, o Tribunal de Justiça de S. Paulo
não conheceu das sobrepartilhas de D.. Rita,
em grão de appellaçã,o, por ter revogado a
decisão irretratavel da antiga Relação, que
se encontra a fls. 164 verso, o como se vê
da certidão de fls. 158, decidiu expressa-
mente aquelle tribunal não ser applicavel á
especie a disposição do art. 640, do regula-
menti? n.n. 737, referente ao beneficio de resti-

s, tuição.
Logo, só o accórdão de fls. 158 bastá

-para legitimar o presente recurso, conforme
o tribunal julgou aos 8 de agosto de 1896
(Jurisprudencia, pag. 128) no recurso extra-
ordinario n. 74, entre partes: o tenente-
coronel Celestino Corrêa da Costa, recorrente,
e recorridos, o Dr. José , Maria Metello e
outros.

No inventario orphenologico do comnien-
dador Antonio Jose Ribeiro da Silva, fei
adjudicada na quantia de 30:000$ a legi-
tima da mulher do recorrente por partilha
julgada aos 26 de maio de 1860, uma morada
de casa de sobrado, sita sob n. 56, á rua
Quinze de Noverabro, com um pequeno
quintal, construido o predio pelo inventa-
riado em um terreno, cuja terça parto era
de propeiedade de D. Rita Maria 'Ribeiro
Vianna, viuva do inventariado.

Não surgiu opposição alguma á execução
dessa sentença, que não . foi embargada nem
appellad a .

Procedendo-se posteriormente a inventario
por morte de D. Rita, a dita terça parte
foi descripta pelo inventariante ainda indi-
visa e avaliada em 20:000$; mas, mediante
reclamação do curador, o juiz dos orphãos,
decorridos mais de 30 annos da primeira
partilha, mandou avaliar e sobrepartilhar
a terça parte, localizando-a em toda a frente
do predio, pelo que os louvados lhe deram o
preço de '18.5:000$, e os arbitradores or-.
çaram seus rendinientos na mesma quantia
que os do predio e das restantes terças
partes.

Esta sobrepartilha, contraria á Ord. L. 10
T. 88, § 40, na parte em que desattendeu a
descripção do inventariante, é evidentemente
offensiva da partilha já feita e julgada. (Me*

• nozes, Juizos Divisorios, cap. 5°, § 1°, not. 3:
n ..5,,)

• Eirectivamente, não tendã„ havidei acção.11~
communi dividendo entre o recorrente e a in-

yen ,iada, a terça parte, ideal a esta per.-
tenchte, jamais podia localizar só na frenit
do pr'eclio, com depreciação e emparedamento
do relsto do terreno.•

Nem obsta o facto de ..ter-se descoberte a
escriptura de troca a ti. (54 ar . de Uma mora-
da de casa terrea, de deus lanços , sitos na
antiga rua do Rosario. porque se prova
havia duas casas no SAO ondè se edificou
sobrado, uma das quaes adquirida pelo cem-
mendador Rgibeiro. Vejam-se os depoimentos
offerewidet pelos recorrentes, signanter os do
'conselheiro Rottnalho e' do capitão José Mo-,
reira da Cruz (fls. 182e 183.)	 •

A t dificação do sobrado antecedeu á lei
n. 840, de 15 de setembro de 1855, e pois não
é ineabivel a presumpção de aequisição de
parte do solo pertencente a D. Rita, por ti-
tulo oneroso, ou pelo gratuito de que trata
a Ord. L. 4", T. 65, § 30.

'No art. 59 de seus embargos, arguem os
recorrentes que a sentença exequenda de ar-
bitramento, é contraria á sentença que jul-
gou a partilha dos bens do 'commendador Ri-
beiro da Silva.

Ha identidade de pessoas, ineontestavel e
patente ; recorrentes e recorridos são herdei-
ros necessarios do commencla.dor e de D. Rita.

Do exposto se deduz que os recorridos
obtiveram a rescisão das partilhas do com-
mondador Ribeiro, com opposição e prejuizo
dos recorrentes, sem que houvessem usado da
acção competente que é a prescripta no
art. 681, § 4° do regulamento n. 737.

Quando o juiz Ordena a emenda de uma
partilha, manda os coherdeiros compor a
direita parte do coherdeiro leso (Ord. L. 4°,
T. 96, § 18) : no caso de nullidade, não ha
possibilidade de prejuizo, porque tudo se
refaz.

Parece-me ter dito bastante, para mostrar
que as questões suscitadas no presente recurso
pertencem tanto ao direito processual quan-
to as que, em um caso de quebra, se refiram
á incapacidade e rehabilitação do fallido, ás
funcções dos syndicos e administradores, á
concessão e rescisão de concordata, á classifi-
cação e pagamento de credores, etc.

São questões de direito substantivo, porque
affectam a igualdade dos cidadãos perante a
lei da partilha e a inviolabilidade do direito
de propriedade ; e até de direito publico,
porque não se comprehende a existencia do
Poder Judiciario desacompanhado, da autori-
dade' da cousa julgada. - Piza e Almeida,
vencido. - Pereira Franco, vencido. - Fui
'presente, Ribeiro de Almeida. - Foi de voto
vencedor o Sr. ministro João Barbalho.

Aggravo. E' provido o primeiro aggravo inter-
posto pelo procurador seccional do Estado do
Amazonas, mandando-se que o juiz «a quo»
receba em ambos os effeitos a appellação i4-

terposta pelo aggravante da sentença que
julgou improcedente o executivo fiscal promo-
vido contra os aggravados, pois d expresso
em lei que excedem 'sempre cl alçada dos
juizes seccionces as questões em que são par-
tes a União ou o Estado.

E' igualmente provido o segundo aggravo in-
terposto do de,pacho pelo qual o juiz «a quo»,
não obstante a appellação requerida e pen-
dente o aggravo do seu não recebimento, pro-
seguiu na execução, mandando levantar a
quantia depositada em garantia da aggra-
vante e negando vista dos autos para embar-
gos a execução, afim de que seja concedida a
vista pedida e restabeleça-se o deposito le-
vantado.

Manda o tribunal que seja o juiz «a qual, sub-
~Ilido a processo de responsabilidade pela
falta de eacção no cumprimento dos seus
deveres.

N. 296 - Vistos, expostos e relatados •ds
autos, dão provimento ao primeiro aggravo,
por termo a fl. 3 v., aliás já provido por
accordão n. 278, de 5 de novembro de 1898s

•

(que não consta do instrumento, nem é ci-
tado pela aggravante, nem a elle se refere o
Dr. juiz a quo na sua contra-minuta fl. 10,
inferindo-se dahi que desse accordão não ha
ainda noticia official no 

'
juizo secional do

A zonas), para,que o juiz receba, em ambos
os (feitos, a appellação j,ntarposta pela ag-.
grayante (a Fazenda Federal, poosseu Gover-

ador) da apntença fl. 2 v. jue jodna impro-
,e te g • lixecutiv o fiscal da Fazenda Fe-
de: 1 coRtra os agravados Semblano &Comp.,
poisn é expresso nokart. 12, g 3' de lei n.221,
de 20 (te_novembro de fi/OP, que excedem
semprt áMçada ffin juizes Seccionamos as ques-
tões em que for parte.a União . ou o Estado.

Dão iguarniente provimento ao segundo
aggravo por termo a fl intertCto pela
aggravante do despacho fl. 6 sz., pelo qual
o Dr: juiz a que, não obstanteoa appelleção
da referida sentença e pendente ilbaggravo
do seu não recebimento como elle reconhece
no dito despacho; procedeoliá-eução, man-
dando . levantar, apezar das D'IMamações da
aggravante, a quantia depositados em sua
garantia pelos aggravados, do' art. 199
do decreto n. 848, de 11- de oua,i/pi de 1890,
e negando a aggravada, vista.1M--s autos para
embargos á execução, deu logat ao recurso
previsto no art. 54, VI lettra ( da citada
lei n. 1.	 •

Mandam, 'portanto, que o juiz, r cebendo
por embargos a -petição fls. 6, faça recol•lier
de novo ao deposito a quantia levantaqa
pelos aggravades, e dê andamento á appeI-
lação interposta da sia sentença. E paguem
os agravados as custas.

gE porquanto se mostra:
a) do despacho de fls. 3 que o Dr juiz a qu9 •

denegou a appellação pelos motivos frivelos
deite constantes, a saber:

1), porque o appellante ora -aggravante,
não citou a lei que lhe permittia o'direito de
appellar ;

2") porque a appollante não requereu com
o devido respeito quando, ainda qua o con-
trario não estivesse patente da petição fls. 3,
não era isso motivo para a denegação doo-
curso, mas tão somente para mandrie' que
requeresse em termos, e a applicar ao
advogado a pena disciplinar que no ÇaSQ cou-
besse ; e

b), do despacho fls. 4, que o juiz mandou,
não obstante a appellação, levantar o depo-
sito em garantia da aggravante, executando
assim a sentença, apuar da opposição da
appellanto:

Mandam que o Dr. juiz a quo seja submet-
tido a processo de responsabilidade, onde se
defenda dessas faltas de exacção no cumpri-
mento dos seus deveres, dando-se ao Sr. mi-
nistro procurador geral da Republica os tras-
lados para esse fim necessarios.

Supremo Tribunal Federal, 12 de abril de
1899 .-Aquino e Castro, presidente,- Afacedo
Soares.-Pindahiba de Mattos.- II. do Es-
pirito Santo.-Luzio de Mendonça.- Bernar-
dino Ferieirci.- G. de Carvalho, vencido
quanto á ordem par" pros,esso de responsa-
bilidade do juiz a Oto .-Pagelatlnleda, ven-
cido quanto á responsabilinie do ja„iz a quo,
e quanto ao 2° aggrave,edo•qual:MT tomei
conhecimento, porque71.-ndo sido interposto
com fundamento no art. 54, n. 6, lettra R,
da lei de 20 de novembro de 1894, do despacho
que não admittiu que a autora, ora aggra-
vante, oppuzesse embargos agn manll ado de
levantamento do dinheiro depositado para se-
gurança do juizo pelos ex peutados, ora aggra
vadoe, na„acção executiMa	 a esses pro

-

movida, vê-se que de tal de s acho não se dáacho
 recurso. per não se verificar no

caso nenhuma das hypotheses previstas pela
lei no legar citado e assim se tem julgado-.-.
João licdro, vencido quanto ao segupip ag-
gravo, de a,ceo com o voto do Sr. ministro
Piza e Almeida.- Manoel Murtinho.

.11nn•
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Ha um facto que lança muita h; :neste
fahos. A Companhia União Valenciant i , cre-
'dora de 183:394296, dá Estrada de Perro
Central do Brasil, declara a fl. 163 estar paga
esta divida; mas este pagamento .6 gl iado e
carregado ao thesoureiro por falto do .espe-
ativo documento justificativo.

Nestas condições não está Verificada e re-
Sponsabilid'ede criminal do appellado. A impo-
aição de pena não se pôde justificar por
pPosumpções, ç sim somente por factos pro-
vados. Art. 67 do Codigo Penal.'

Fui presente .-Ribeiro • de Alonzeita...

Appellaçeto crime-Tomando-se conhecimento
da appellaçeto interposta pelo procurador
seccional da sentença absolutoria proferida
em favor do appellado, submettido a julga-
mento como autor do crime de peculato, em,
consequencia 'dos alcance que nas contas que
se lhe tomaram, como thesoureiro dai Es-'
trada de erro Central do Brazil foi veri-
ficado p ,o Tribunal de Contas, é prooida a
mesma appelákçaio e 2nanáado rdo n o
julgamento, visto ser a deciseto Itkur
traria d evidencia das provas conslant dos
autos.	 1111%
N. 32-Wistos, relatadgs e discadds estes

autos de appellação caime entre partes, como
appellante o procurador da ReDriblica no Dis-
trict° altera1 e saapellado Joaquim da Silva
Guimarães., Conhacenalo da appellação,.em
face da geneftcddisposição do art. 43 do de-
creto de 1890, e de accordo com a ju-
risprudencia firmada por este tribunal, dão-
lhe provinaaãto pira mandar, como- mandam,
que o réo S".7nellado seja submettido a novo
julgamerato, na forma do art. 12, in fine da
lei n. 5 1.5, de 1898, por quanto, havendo sido
o Mesmo ilUàulgado como autor do crime de
peculato, pnnisto no art. 22I,. do Codigo
Penal, em consequencia do alcance que nas
contas que se lhe tomaram relativamente á
sua gestão como thesoureiro da Estrada de
.Ferro Central do Brazil, foi verificado pelo
Trtbunal de Contas, como se vê da respectiva
sentença, por certidão a fl." 50, completada
Dela conta corrente tambem por certidão a
fl. 54, não podia o jury de sentença negar
como negou o alIudido alcance e a conse-
quente responsabilidade criminal, dando le-
gar á absolvição do aecusado, sem contrariar

, com tal decisão a evidencia das provas, uma
vez que a sentença do Tribunal de Contas,
não pendendo mais de recurso algum, como
a constante da citada certidão ale fl. 50, tem
força de sentença com execução apparelhada,
como declara expressamente o art. 28 do re-
gulamento n. 1.166, de 17 de dezembro de
1892. Custas afinal.

Supremo Tribunal Federal, 25 de janeiro
dr 1899. -Aquino e Castro,	 -Ma-
noel 	 de Mendonça.-Pereira
Franco. - Pindahyba d Mattos. - America
ao, :vencido. Não, conheço da appellação in-
terposta, pela parte sob fundamento de

• decisão contraria a evidencia dos autos . -
G. de Carvalho .-Aridré Cavalcanti. - Piza
e Almeidl, vencido. Neguei provimento á
appellação interposta pelo procurador seccio-
nal da sentença que absolveu o appellado.
No estado actual de nossa legislação imontes-
tavel é a competencia administrativa para a
tomada e julgamento das contas dos raspou-
saveis para com a fazenda publica, compe-
tenda que comprehende a faculdade de
obrigar á prisão os mesmos responsaveis. As
leis criminaes reconhecem acompetencia
administrativa, exclusiva da judidiaria, para
o julgamento da responsabilidade fiscal.

Si á autoridade administrativa encarre-
gada do exame das contas compete verificar o
deficit, isto é, o facto -material, aos tribunaes
criminaes pertence resolver si este deficit e
resultado de subtracção fraudulenta.

O exame dos'autos mostra "que a contabili-
dade da Estrada de FEwro Central do Brazil,
assim como, Uilosaos serviaios de escripturação,
achavam-se ~estado lumultuario desde
muitos.	 -

O serviço é mall&to; evidemente tumul-
tuaria. (Relatorio ay. 143).

As contas do thesoureiro foram tomadas
sem se -ter á vista 'numerosos documentos
cornprobatorio 0 de credito e debito; neste
caso não se "imputar a este a responsabi-
lidade de determinado desfalque, si elle foi
julgado assi	 `o terem sido encontrados
os documen comprobatorios da daspeza
(a;cripturada. Em beneficio do appellado não
são admittidas todas a's despezas, cujos doeu!
mentos justificativos não foram encontrados;
e ao. mesmo tempo são julgados provados.
7. 109:07l3 de receita r documentada
mas escripturada (Relatori	 fl. 149).

Revisa() crime. E' reformada a sentenfh que
condemnou o rdo por crime de homicidio a
pena de 29 annos e seis mezes de prisao
simples, afim de ser imposta a pena legal,
que é a de 12 aranos de priseto cellular, con-
vertivel em, 16 annos de prisao simples, vistas
as respostas dojury e as disposi;ões appli-
caveis ao caso de que se trata.
N. 358.-Vistqs, expostos e discutidos estes

autos de revisão criminal impetrada pelo reo
Eduardo Basto, julgada a 4 de julho de 1896,
em sessão do jury da comarca de Mar' de
Hespanha, Minas Geraes, e condemnado por
crime de homicidio a 29 annos e seis mezes
de prisão simples, nos termos do art. 294,
§ 1°, combinado;com o 409 do Codigo Penal:

Considerando ter o jury reconhecido o facto
principal, pot unanimidade de votos, quanto
á resposta dada aos tres primeiros quesitos
de fls. 46v. e por cinco em relação ao quarto,
reconhecendo juntamente a existencia de tres
circumstancias aggravantes e duas attenu-
antes;

Considerando que segundo o disposto no
art. 38 do § 2° (lettra d) do Codigo Penal as
duas attenuantes preponderam sobre as tres
aggravantes desde que o recorrente em es-
tado de embriaguez não podia reconhecer o
alcance da sua responsabilidade, e, portanto,
devia ser-lhe applicada a pena no sub-médio
do artigo em que foi condemnado, convertida
em 19 annos e tres mezes de prisão simples;

Considerando, porem, • e finalmente que
sendo a resposta ao 4° quesito por menos de
dois terços, um dos elementos dó facto prin-
cipal, a pena a applicar-se, seria a immedia-
Lamente menor, conforme o art. 199 do de-
creto n. 582, de 8 de março de 1892:

Accordão, por estes fundamentos, prover o
pedido da revisão para minorar a pena im-
posta e condemnar o impetrante a 12 aniios
de prisão cellular, minimo do art. 294, § 1°,
convertivel em 16 annos de prisão simples.
Pague o recorrente as custas.

Supremo r Tribunal Federal, 62de:maio'de
1899.- Aquino e Castro, presidente.- André
Cavalcanti.-Piza e Almeida.-Lucio de Men-
ponça.- Macedo Soares.- Bernardino Fer-
reira, vencido.- doa° Barbalho. Votei pela
reforma da sentença para'ser o réo con-
demnado no grão médio'do"rart.294, § 1°.-
Pereira Franco.- Manoel Murtinho .-H. do
Espirito -Santo, vencido, concedia a revisão
para ser a pena levada ao médio do art. 294,
§ 1 0 .-Anterico Lobo,"vencido, de accordo com
o voto precedente (Cod. Penal, art. 62, § 10).
Quando o art. 4° da lei mineira n. 17, de 20
de novembro de 1891, manda applicar ao'
processo criminal, com as alterações que de-
clara, o Codigo do Processo e as leis de 3 de
dezembro e de 20 de setembro, certamente
exclue as disposições destas leis já revogadas
expressa ou tacitamente, como a qne se con-
tem no art. 332 do codigo 'que fot .°, abrogada
pelos arts. 72, §§ 20e 21, da Coraztituição da
Republica o pelos arts. 38, 41, 6.1 e 62 do
Codigo Penal, disposição aliás inconciliavel
com 'o art. 43 da lei de organização judi-
ciaria de Minas, n. 18, de 28 de novemoro de
1891, conforme a qual o conselho de sentença
se compõe de oito juizes de facto.
. Logo é nullo o disposto no art. 199 do re-

gulamento que para a execução das preci-
tildas leis ns. 17 e 18 na parte relativa ao
Tribunal do Jury mandou observar o decreto

•

n. 582, de 1 , de 1892.- G. de Car-
valho -- rena. a quanto ao grão da pena im-
posta. Conced lia a revisão pedida mas para,
reformando	 sentença de fls., oondemnar
o peticioraaáo , (na de 16 annos,e seis mezes
de prisãolliellu	 gráo sub médio do art. 29s,
§ 1 0, do Codigo Penal.

Para que prevaleçam as circumstancias
attenuantes sobre as aggravantes cdncur-
rentes, para o fim disposto no art. 62. § 2°,
não basta que aquellas circurnstancias sup-
ponham não ter estado o criminoso dm con-
dicções de comprehender toda a gravidade e
perigo da situação a que se expoz, bem como
a extensão e consequencia da sua responsa-
bilidade, d.mister tambem que o crime não
tivesse sido revestido de circumstancias indi-
cativas da maior perversidade (art. 38, § 2°
1. e).

Ora no caso dos autos occorreram circums-
tancias indicativas de maior perversidade e
taes foram as aggravantes do art. 39, §§ 6° e
7°, e art. 41, § 2° reconhecidos pelo Jury.

Tanto o legislador considera circumstancials
de tal ordem reveladoras de maior perversi-
dade do agente que estabelece para o homi-
cicio em que qualquJr delias intervem pena-
lidade maior.

Assim que não podendo no caso vertente,
as duas attenuantes reconhecidas prevalecer
sobre a aggravante ta mbem reconhecida, com
as mais que são elementares do crime, e tendo
o decreto estadual n. 582, de 1892, art. 119,
mantido a antiga disposição do art. 332 do
Cocligo do Precesso Criminal e art. 29, § 1°, da
lei n. 2.033, de 1891, o peticionario devia
ser condemnado á pena sub-média do art. 294,
§ 1° do Codigo.

Fui presente.-Ribeiro de Almeida.

Appellago civel- E' confirmada a sentença
que julgou improcedente a acçdb proposta
pelo capitao de fr,„agata, appellante, com fun-
damento no art. 13 da lei n. 221, pedindo
a annullaçõo do acto do Ministerio da Mari-
nha que o mandou classificar no n. 8 dos
capitaes de fragata e a condempaçao do Gc-
verno a acontar antiguidade ao appellante
desde a data de sua promoçao ao referido
posto, além da indemnizaçdo dos prejuizos,
perdas e damnos que se liquidarem, prove-
nientes do acto administrativo contra o qual
reclama, vistos os autos e as disposições is-
gaes applicaveis d especie.

N. 363.-Vistos, expostos e discutidos estes
autos de appellação civel, interposta pelo ca-
pitão de fragata Francisco Carlton Otto da
Silva, da sentença proferida pelo juiz federal
deste districto, que julgou improcedente a
acção, pelo mesmo proposta, com fundamento
no art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro
de 1894, afim de ser annulado o aviso do Mi-
nisterio da Marinha de 11 de junho de 1896,
publicado em ordem do dia do Quartel-Gene-
ral de 13 do dito mez, e mantido pelo aviso
,de 27 de julho do referido anuo, que o man-
dou classificar no a. 8 dos capitães de fragata,
sendo condemnado o Governo da União ap-
paliado, a contar antiguidade ao appellante,
desde a data de sua promoção ao alludido
posto, em 26 de abril de 1890, quando fõra
nomeado para fazer parte do corpo de
engenheiros navaes, do qual revertera
para o Corpo da Armada, a requerimento
seu, datado de 3 de fevereiro de 1891, afinal
attendido por decreto de 19 de julho de 1892,
seado, de mais, o appellado condemnado a
indenonizal-o de todos os prejuizos, perdas e
damos, que se liquidarem, provenientes dos
meacionados actos administrativos.

Julgam improcedente a appellação para con-
firmar a sentença appellada, porquanto, além
das razões allegadas pelo procurador seccio-
nal, a fls. 35, e das em que, de accordo com
ellas e com os fundamentos da consulta
do Conselho Supremo Militar adoptados
pelo Governo na deliberação expresso nos
tupraditos avisos, accresce que, nos ternos
do art.•22 do Niagulamento mandado exNutar
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•

wort
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pelo decreto n. 270, de 9 de maio de 1891,
alterando o de 12 de abril de 1890, sob n.327,
que creou o corpo de engenheiros navaes, se,
prohibe a estes em qualquer hypothese a rever-
são para o Corpo da Armada, devende refor-
mar-se aquelle, que não queira contiiNuar no
corpo de engenheiros navaes ; disposição esta
que foi reproduzida, em termos perempto-
rios, no art. 33 do regularnento annexo
ao decreto n. 105, de 13 de outubro de 1892; de
onde resulta,que o acto do Governo revertendo
o appellante para o quadro activo da Armada,
como lhe chama o decreto n. 105 no citado
art 33, foi contrario á lei, importando .um
favor que não lhe poderia dar o direito, que
o appellante pretende, de não continuar collo-
cedo no ai . 8 da escala dos capitães de fragata,
quando antes de ser passado para o corpo de
engenheiros navaes, e por esse motivo pro-

• movido, occupava o n. 9 entre os capitães te-
nentes, seus companheiros de classe, atá
então; pagas as custas pelo appellante.

Supremo Tribunal Federal, 19 do abril de
• 1899. — Aquino e Castro, P. — Pereira

Franco. — Piza e Almeida. — H. do Es-
pirito S Lucio de Mendonça. — G. de
Carvalho.— Macedo Soares:— André Cavai-
canti.— Be/aturdir:o Ferreir,i.— Manoel Mur-
tinho. Fui presente, Ribeiro de Almeida.

_
- -- Processo crime— E' dado provimento ao re-

• curso interposto do despacho que annullou o
rocesso de denuncia movido pelo recorrente
contra os indiciados autores do crime de se-
dição, porqt;anto, nenhuma das nullidades
pronunciadas pelo juiz como Substanciaes
tem esse caracter e sido passam de irregula-

• ridades que podem ser supp,.idas no plenario.
E, em vista da prbva dos autos, são pronun-
ciados alguns dos recorridos corno incursos
no art. 119 do Codigo Penal, e não no ar-.
tigo 118, por não se dar no caso o c9ncurso
de 20 pessoas por este artigo exigido para o
crime de sedição; sendo julgada improcedente
a denuncia quanto aos demais recorridos,
por fenecerem, quanto a estes, vehententes
indicios de culpa.
N. 86 -411stos, expostos e relatados os au-

les, dão provimento ao recurso interposto pelo
Ur. procurador seccional do Rio Grande do Sul,
cio despacho lis 68 v., pelo qual o Dr. juiz sec-
cional do mesmo Estado annullou o processo
Lb. denuncia por aquele dada contra Ber-
nardino da Silva Motta e outros por crime
de sedicção, definido no art. 118 do Codigo
Penal. Por quanto, como bem pondera o Sr.
ministro procurador geral, na suatpromoção
•fls. 79, nenhuma das nullidades decretadas

-	 substanciaes pelo juiz tem esse ,caracter, não
e)assam de irregularidades, que 'podem ser
a i nda suppridas no plenario.

E pois que existem nos autos provas sutil-
cientes contra os recorridos. Bernardino da
Silva alotta, Manoel Hyppolito da Rocha, Lu-
cio Rocha, Raphael de Paula Diniz e João
Alves e fallecem indicios vehementes contra
os demais ratorridos, pronunciam a aquelles
cinco nomeados incursos no art. 119 do Co-
digo penal, e não no art. 118, por se não
dar no caso o concurso de 20 pessoas, por
este artigo exigido, para ser nelle classificado;
o os sujeitam a prisão e livramento e custas
pro rata, lançados os seus nomes no rol dos
culpados.

Quanto aos demais denunciados, julgam
improcedente a denuncia, pagas as custas ex-
causa.

Supremo Tribunal Federal, 6 de maio de
J 899. — Aquino e Castro. P. — Macedo
Soarcs.— Piza e Almeida.— H. do Espirito
Santo, vencido. Votei para que fosse refor-
mada a decisão recorrida, não considerando
procedentes as nullidades em que se funda,

• e mandando que voltem os autos ao juiz a
quo, para que se julgue (le mentis. — Ame-
rico Lobo.— G. de Carvalho.— Jogo Barba-
lho.— André Cavalconti..— Manoel Murtinho.

• —Lucio de Mendonça, vencido, nos termos do
voto do Sr.. ministro H. do Espirito Santo.—

al'ereira 4'ranco, vencido, de occordo com o
votado Sr' ministro II. , do Espirit2„ Santo. • ;

Homologava° — Tornando-se conhecimento do
pedido é homologada a sentença estrangeira
que julgou habilitada a requerente corno
unica e universal herdlira de um filho seu
fallecido no Brasil em estado de solteiro,
abintest tto e sem descendentes afim de que
produza os devidos effeitos, visto que se
mostra a mesma sentença revestida das for-
malidades externas necessarias peru torna 1-a
executoria, segundo a legislaçao respectiva

N. 189—Vistos, relatados e discutidos estes
autos deaholliologaçã.o de sentença estrang,e1-
na, r querida per Catharina Rosa de Jesus,
viuva, residente em Portugal. que se habi-
litou, cano unica e universal hèrdeira de seu
filho legitimo Antonio Fernandes dos Santos,
fallecido nesta Capital, em estado de solteiro,
sem testamento e sem descendentes

Considerando que para serem executadas
no Brazil as sentenças estrangeiras, devem
ser revestidas das formalidades externas ne-
cessárias para tornal-as executorias, segundo
a e do resceetivo estado (decreto
n. .6.982, 27 de julho de 1878, art. 1°,
§ 20 ) e que nestes autos foram obServadasss
disposições dos arts. 597 e 598, do Codigo de,
Procesó . Civil Portuguez, que no art. 599
prescreve,, que tendo a justificação do produ-
zir efeito em paiz estrangeiro, o processo
original será entregue á parte, si ella o re-
querer, ficando traslado, homologam a senten-
ça que. destes autos consta, para que produza
os seus devidos efeitos, pagas pela requerente
as custas.

Supremo Tribunal Fedaral, 22 de abril de
1899.—Aquino e Castro, presidente. —Piza e
Almeida.—Gonçalves de Carvalho .—Pinda-
hiba de Mettos.—Luclo de Menclonça.—Perei-
ra Franco.—André Cavale triti.—João Pedro.
—Manoel Murtinho.— Herminio do Espirito
Santos, vencido na preliminar do incompe-
tendia originaria. —Macedo Soares, vencido
na preliminar o no morno. O que rege a es-
pecie não é o Codigo do Processo Civil Por-
tuguez, menos curralmente citado, por me-
nos bem entendido, pelo accordão, é o art.l%
g 4,, da lei brasileira n. 221, de 1894, que
positivamente exige carta de sentença, e não
a mera sentença proferida em justificação,
que se entregam ás partes, como documento
seu, por essa farma construido, o não como
carta de sentença, que deve ser diágida pela
potencia estrangeira áoberana á Repablica
Soberana dos Estados Unidos do Brazil. O
mais é baratear a Soberania Nacional.—
Q Janto _Á preliminar, já inuitissimas vezes
tenho fundamentado o meu voto, denegan-
do ao Tribunal a attribuição, que lhe dá
aquella lei, ordinaria, para homologar Sen-
tenças de tribinaes estrangeiros; e a elle
me •eporto.—Fui presente, Ribeiro de Al-
meida.

Côrte do Appellação
SESSÃO DA CÂMARA CRIMINAL EM 30 DE JUNRO

DE 1899

Presidencia do Sr. desembargador Azeved9
Magalhães—Secretario, o Sr. Dr. Evaristo

- Gonzaga.

Compareceram os Srs. desembargadores
Espinbla,Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda
Ribeiro e Dodsworth.

NãO- houve julgamento,t endo adiado o jul-
gamento da appellação crime n. 419 para a
proxima sessão.

PASSAGENS

Appellaçães comtnerciaes

N. 1.406—Ao Sr. desembargador Azevedo
Magalhães.

Na. 1.701 e 1.758—Ao Sr. desembargador
Espinola.

I. 655 e 1.489—Ao Sr. desembargador
Dias Lima.

gs. 1.497 e 1.580—Ao Sr.desembargador
Tavares Bastos.

• •

--`

SuprenrO .Tribunal Milijipar
iew

SESSÃO DE JUSTIÇA. EM .7 DE JIJNII9 DE 1899 .
..

Presidencia do Sr. ministro Almte •
,Pereira Pintos •	 . .

Aos sete dias do mez de jundlio il oito-
centos e noventa e nove, preseti os Srs.
ministros almiranta Elislario Barbose'mare-
chal Tude Neiva, almirante Ccelho Netto, ma-
rechal Vasq Lies, general de divisãiÃPbuaria,

•Drs. Cardoso de Castro, Souza -Carvalho e
•Acyndino de Magalhães, o Sr. presidente
abriu a sessão.

Lida e approvada a acta da sessão antece-
dente, o secretario deu Conta do expediente,
que foi lançado no livro competente. 	 •.

Foram relatados os seguintes prOcesses : 	 •
Pelo Sr. ministro Dr. CardOso de Castro:
João Teixeira Gomes e José Cavalcante da

Silva; soldados, este do 3 1 batalhão de infan-
taria e aqui:file do extincto corpo ',de alumnos
da Escola Militar da Capital Federal, accusa-
dos de P deserção simples.— Foram, confir-
madas as sentenças dos conselhõs de guerra
que condemnaram os réos a quatro ' mezes
de prisão e mais castigos, como iecursoe no
art. 2°, titulo 4°, da rubrica «Primeira de-,
serção simples» da Ordenança de 9 , de abril
de 1805.

Jorge Dias de Lima, soldado do 6° regimento
de artilharia de campanha, accusado de .pri-
meira deserção simples.—Foi confirmada a
sentença do conselho de guerra que condem- n
nou o réo a seis meses de prisão e mais cas-
tigos, referidos no art. 1° da primeira deser-
ção simples, do titulo 4° da Ordenança de 9
de abril de 1805.

João Soares Teixeira, senado do 40° ba-
talhão de infantaria, accusado de primeira
deserção aggravada.— Confirmou-se a sen-
tença do conselho de guerra que condemnou
o réo a oito rnezes de prizão e mais castigos,
referidos no art. 2°, titulo 4°, da primeira
deserção simples, combinado com o artigo
unico do mesmo titulo, das deserções aggra-
VoXias por circumstancias da Ordenança de
9 de abril de 1805.

'José Feitosa dos Santos, soldado do 22 0 ba-
talhão de infantaria, accusado de primeira
deserção nggravada.—Foi confirmada a seu-
tença do conselho de guerra que condernnou .
o réo a um anno de prisão e mais castigos,

•previstos no art. 1 0 ,' titulo 4°, da rubrica,.
(Primeira deserção simples» ' combinado com,
o artigo unico do mesmo titulo d,a rubrica
(Deserções aggravaclas, pbr ciwinistancias»
da Ordenança de 9 de abril dediffil•

João Beraldo da Ctinha; soldaifo do 7 02,rit a-
lha° de infantaria, accusado de primeira n-
serçãoi aggra,vada.—Foi jullado nullo tode o
processo, por ter funccionado no conselho
de guerra como juiz o atferes Pedro Caval-
cante, que subscreveu a parte accusatdria.

Francisco José Damasceno, soNsisào do 34°
batalhão de infantaria, accusado de insubor-

iwirdinação.—Reformou-se a sent ca do conse-
lho de gueva..
mezes de prisão com trabalho pa condem-
nal-o• a sete meses de -kW prisão, como
incurso nos arts. 7° e 24 dos de guerra, do
rhgulamento de 1763. •

• Francisco •Alves, sohlado do 14° regirrien,fo
de cavallaria„ accus% de aggressão a seu
camarada.— Foi confiPmada a sentença; do

"Iam

••



a.ndhnento do dia 1 a 29 de junho
de 1899 	 	 1.409:6828357'

tdem do dia 30. 	 	 91:004$430

r 1.500:686$787
Em igual periodo de 189$ 	 	 1.316372$003
RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPI TAL mucnn.
Rendimento do dia 30 de junho- de

1899.. 	 	 34:4198477
Idem do dia 1 a 30.	 639:422$113
1Cn igual parindo de 1898 	 	 515:349$624

•
MESA Dg RENDAS DO ESTADO DO,RJO DE JANEIRO

Rendimento do dia 30 de junho de
1896 	

Idem doia i a 30 	
I	 •

27:085$892
476:029;875

2230 Sabbado
	

DIÁRIO OFFIC/AL
	

J'ulho'-J 1899
4••n•••n•n

conselho de guerra que conelemnou o réo
um anno de prisão com traloalho, como int
Curso no art. 8° dos de gu farra, do regula-
mento de 1763.

Luiz Pernare.buco,mariráaeiro nacional, ac-
cusado do insubdrdinaç-g.o.— Julgou-;se ex-
tineta a acção crjminal intentada ao réo, na
•onforta:111%de do disposto nos arts. 62 n. 1
do Codigo Papal da Armadap 310 A d rea
gulamento Pyocessual Crimini ,1111li

João Jeron ymo da ema, soldado d 0 ba-
talhão de infantaria .da brigada policial,
:accusado deltellmeira deserção mples
Teformasda a sentença * do conselhC criminal

•que condeninou o iéo a seis mezes de prisão
para condemnabo a quatró .mezes de igual
prisã. grão .pédjo das penas estabelecidas
no art. gas do regulamento de 5 de abril
de 1889. a

• Pel. ministro Dr. Souza Carvalho:
Saturnino Martins da Silva, soldado do 380

batalhão.de inómtaria, accusado de primei
deserçãomples.— Foi confirmada a soa-

, "ança alo conselho de guerra que condemnou
réo a dous mezes de prisão e mais castigos

areferid~o art. 3° da primeira deserção
simples titulo4° da Ordenança de 9 de
abril de 1805.

Palro Salustiano., soldado do 2° batalhão
de engenharia,acciasado de primeira deserção
simples.— Foi con firmada a sentença do con-
selho de guerra que condemnou o réo a
quatro niezes de, prisão e mais castigos re-

• feridos no art. 2°, titulo 4°, da rubrica «Pri-
meira de serçã'á simples» da Ordenança de 9
de abril de 1f305.

Raphael S ancho Martins, soldado do 13° re-
gimento de cavallaria, accusado de segunda
deserção simples. — Foi confirmada a sen-
tença do conselho de guerra que condemnou
o réo a elous annos de prisão e mais castigos,
como iracuaso no art. 1 0 da «Segunda deserção
simple A» do titulo 4° da Ordenança de 9 de
abril ale 1805.

Pe dro Joaquim Ferreira, soldado do 5° ba-
talb.ão de infantaria, accusado Ne: segunda
deserção simples.—Foi reformada a Sentença
do conselho de guerra que condemnou o rêo
a Mus annos de prisão e mais castigos, para
condemnabo a seis mezes de igual prisão,
coam incurso no art. 1°, titulo 4°, da « Pri-
meira deserção simples » da Ordenança de 9
de abril de 1805, uma vez que não consta
ter sido o réo condemnado pela deserção
anterior que lhe é attribuida, contra os votos
dos Srs. ministros Tudo Neiva e Netto, que
confirmaram a sentença do conselho do
guerra, e Souza. Carvalho, que assignou-se
vencido.

Bernardino Antonio de Sá, soldado do 40°
tratalhão de infantaria, accusado de primeira
deserção aggravada.— Foi confirmada a sen-
tença do conselho de guerra que condemnou
o réo a quatro mezes de prisão e mais cas-
tigos referidos no art. 3 4 da « Primeira de-
serção simples » combinado com o artigo
unico das deserções aggravadas por circum-
stancias, tudo do titulo 4° da Ordenança de 9
de abril de 1805.

Manoel Eugenio da Paixão, soldado do 18°
'batalhão de infantaria, accusado de 2° deser-
ção aggravada.—Refoinnou-se a' sentença do
conselho de guerra. que absolveu o réo, para
condemi'um ama° 'de prisão e mais cas-
tigos ref=no art. 3° da rubrica «Segunda

• dallicassão simples», combinado com o artigo
muco da rubric: •« Deseações aggrava.das par
circumstancias», tudo do titulo 4° da Orde-
fiança de 9 de abri l]. de 1805.

Manoel Sant'Anna do Nascimento, anspe-
çada do 9°.zegimento de cavallaria, accusado
de offensMorporaes .—Foi confirmada a sen-
tença do conselho de' guerra que absolveu o
réo, por álormike provas.	 -

•
•	 •

Gregor^ugusto de Aguiar, soldado do 1°
batalhão de infantaria da brigada ynaicial,
accusado de la deserção simples.— Refor-
mou-se a sentença do conselho criminal gire
coademnou o ré° a ciliatro meits de prisão
para condemnalo a dl" mezes, grão medio
do art. 288 do regula ente n. 10.222, ale 5

••••

de abril de 1889, conbina.do com p..) art. 290
do mesmo regulamento. na ausencia de atte-
nuantes e aggravantes, contaa orá votos dos
Srs. ministros Pereira Pinto e Acyndino de
Magalhães, que julgaram o réo passivel das
penas de deserção aggravada ; Bernardo
Vasques, que absolveu o réo, por ter se apre-
sentado no quartel antes de ser classificado
desertor, e Souza Carvalho, que considerou
a deserção aggravada.

—Pelo Sr. ministro Dr. Ageyndino de .Ma-
galhães:

Soverino Paulino dos Sa,ptos, Kaymundo
Ferreira da Silva e Deolindo Carmo de Oli-
veira, soldados, o primeiro do 5° batalhão de
artilharia de posição,o segundo do 21° e o ter-
ceiro do 27° batalhão de infantaria, accusados
de priraeira'deserção simples.—Foram confir-
madr- sentenças dos conselhos de guerra
gr- _.„,....iemnaram os réos a dous mezes de

asad"5- e mais castigos referidos no art. 3°
do titulo 4° da rubrica Primeira deserção
simples» da Ordenança de 9 de abril de 1805.

Epiphanio da Silva Alvaro, soldado do 26°
batalhão de infantaria, Recusado de primeira
deserção simples.—Foi reformada a sentença
do conselho de guerra que condemnoli o réo
a quatro mezes de prisão e mais castigos,
para condemnal-o a doas mezes de igual
prisão, como incurso no art. 3°, titulo 4°

'
 da

rubrica «Prinleira deserção simples» da Or-
denança de 9 de abril de 1805.

Manoel Carneiro da Costa, cabo de esqua-
dra, Terencio José dos Santos e Manoel Gomes
da Motta, soldados, tolos do 26° batalhão de
infantaria, accusados de fuga de preso—Foi
confirmada a sentença do conselho de guerra
que condemnou os réos a dou meses de
prisão com trabalho, não como incursos no
art. 106 do Codigo Penal da Armada, como
diz a sen'iança, mas sim no art. 23 dos de
guerra do regulamento de 1763.

Manoel Edalisio Erasmo do Amaral e Pia-
eido Felisberto do Amaral, soldados do 21 0 ba-
talhão de infantaria, accusaios de insubor-
dinação e ameaç IS contra superiores. — Foi
reformada a sentença do conselho de guerra
que coudemnou os rèos a 30 annos de prisão
com trabalho para condemnal-os a 10 ramos
de igual prisão, como. incursos nos arts. 1°
e 8°, combinados com o 24° dos de guerra, do
regulamento de 1763, contra os votos dos
Srs. ministros Pereira Pinto e Cantuaria,
que julgaram os réos passiveis de maior pena,
e B. Vasques, que confirmou a sentença do
conselho de guerra. /
• Domingos Pereira Soares, soldado do 1° ba-
talhão de infantaria da brigada policial,
accusado de primeira deserção simples. —Foi
confirmada a sentença do conselho criminal
que condemnou o réo a dons mezes de prisão,
grão minimo do art. 228 do regulamento
n. 10.222, de 5 de abril de 1889.

RENDAS PUBLICAS
ALWANDEGA DO RIO DE /ANEXIM

Rendimento do dia 1 a 28 de junho
de 1399... 	
	

5.271:3263672
(dom do , dia 30
	

247:045$192

'	
5.518372$184

Em igual periodo de 1898 	 	 5.963:3254449
RECEBEDORIA

Alfandega do Rio de Janeiro

EXERCICIO DE 1899
Rendimento do vzez de junho de 1899

Impartação :
Direitos de importação para

consumo 	 '
Expediente dos genero livres 	 48:483$120
Idem das eapatazias 	 	 27:883$540
Armazenagem 	  125:697$946
Taxa do estatistica 	 	 9:504$l75

Entrada, sahida e estada de
navios :
Imposto de pharóes 	

	
7:140$000

Imposto da doca 	
	

2:810$980.
Addicionaes 	

	
4:850$640

Interior:
Rendada Imprensa Nacional

e Diario Official 	 	 .192$320
Dita do Laboratorro Nacional 	

	
2:640$000

Imposto do sello. , 	
	

639$603
Imposto,sobre vencimentos.: 	

	
4:828$021

Taxas de consumo:
Em. notas

Sobre o sal	 114:010$740

Em estampilhas

Sobre o fumo....
Bebidas 	
Phosphoros 	
Calçado 	
Velas 	
Perfumarias.
Especialidades

pharmaceuticas
Vinagre 	
Conservas de car-

nes, etc 	

Renda extraordinaria:
Multas de expediente e por

infeacção do regulamento..
Montepio dos empregados...

Diversas origens:
Marcação de ani-

maes 	 	 •5$000
Producto de ar-

rematações .	 494700
Renda da typo-

gr•aphia e do
Boletim. 	 	 77$980

Despeza a annul-
lar 	 	 58$219

Expediente de 3 0 /0 das arre-
•matações para consumo....
Depositos:

Diversos 	
Contribuição para a Santa

Casa e Lazaros

importação 	  26262$120
Idem para a

Santa Casa :

Despacho mari-
timo 	  9:603$160	 .35:865$280

Idem para a In-
tendencia—Im-
port ação 	  9:821$487

Assistencia Pu-
blica. 	  2:976$436	 12:797$923

Total 	  5.262:114$652

Em ouro 	 	 483:145$163
Em papel

•	
4.778:969$489

Segunda secção, 30 de junho de 1899.—
O chefe, Joh Peixoto da Fonseca Guimarães..

escripturario, Claudio	 tmias da
Silva JacNes.

12:570200
•3:228880
2:448 000
1:288$300 •
1:741$600
6:943$500

6:692$800
61$620

4:449$450-
39:474$350	 _

15:888$082
2:140$764

•IP

635$899
al

1:247$030

25:942$518

•



Pelo BaperunA, para os portos do sul, rece-
bendo impressos até as 12 horas da manhã,
cartas para o interior, até as 12 1/2, ditas
com porte duplo até a 1 da tarde, objectos
para regstrar até as 11 da manhã

Pelo Desterro, para Santos e mais portos
do sul até Montevideo, levando malas para
Paraguay e Matto Grosso, recebendo impres-
sos até as 9 horas da manhã, cartas para
o interior até as 9 1/2, ditas com porte duplo
e para, o exterior até as 10.

Pelo Kaffir Prince, para Nova York, rece-
bendo impressos até as 7 horas da manhã,
cartas para o exterior até as 8.

Pelo Chancer, para Santos, recebendo im-
pressos até as 11 'horas da manhã, cartas
para o interior até as 111/2, ditas com porte
duplo até as 12, objectos para registrar até
as 10.

Pelo Heve3ius, para Bahia, Pernambuco e
Nova York, recebendo impressos até as 12
horas da ma nhã, cartas para o interior até
as 12 1/2, ditas com porto duplo até a 1 hora
da tarde, objectos para registrar até 11 da
manhã.	 .

Peló S. Toa° da Barra, p

▪

 ara Ca•bo Frio e
S. * Toão da Zarra, recebendo. impressos até\vo
as , ras, @a raanhã, cartas para o interior
ate a 9 1,2, ditas çoin porte duplo até as 10.

Paló Aguamard para S. P • do Sal, rece-
bendo ianpitssos até as 3 ras da manhã,

I', cartas para o interior até as 3 112, ditas
com porte dulia ate as 4.

- Amanhã:	 ..
•

Pelo Piuma. para os portos. do Espirito
Santo, recebendo impressos até aisarialsoras da.
.manhã, cartas para o interior até as 5 1/2,
ditas com porte duplo até assp, ollectos para-
gistrar até as 6 da tarde de-hojé."

-Afim de prestarem esclarecimeirtos, con-
vidam-se a comparecer na 5a seceão desta
administração Os remettentes dbffia encom-
manda para Rodolpho Sitiei° de Souza, na
Villa de Camborid, Estado de.Santa Catha-
Tina, uma para Adagilsa Belfort, Taubaté,
e bem assim de uma carta para o Sr. barão
de Mattos Vieira, Pariz.

Correio - Esta repartição expedirá
inalas hoje, pelos seguintes paquetes :

Pelo Esp0-ança, para Bahia e Aracajú,
recebendo impressos até as 9. horas da ma-
nhã, cartas para o interior até as 91/2, ditas
com porte duplo até as 10.

Pelo Peloias, para Victoria, Bahia, Lisboa
e Hamburgo, recebendo impressos até as 6
horas da maqã, cartas para o interior att
as 61/2. ditas com porte duplo e para o ex-
terior att ase7.

Directoria de Meteorologia 41.4on Ministerio da. 'Marinha-Re2
partição da Carta Maritima-Resumo meteorologia° da estação central, no morro de Santo
Antonio, no dia 28 de junho de 1899 (quarta-feira):

•

Horas Baromustro
a00

Temperatu-
ra do ar

Tensão do
vapor

Humidade
relativa

Inrocção do
vento

•
Estado d.
atmoriphera

aspeciede
nuvens

.--.-

.
Quantidade
de nuvens .

mim ovm oi.

.

1./2 n.. 763.56 16.6 13 17 94.0 WNW -- -- --

3 a. 763.29 16.3 12.75 92.6 is -- -- --
6 a. 763.45 15.8 12.21 91.0, 'WNW Nevoeiro. .. 10
9 a. 764.18 15.9 12.57 93.3 Nv Encoberto. .. 10

1/2 d. 763.37 19.1 12.10 73.3 NNW Claro. CL. K. os •	 7
3 p. 761.99 19.5 12.46 73.7 SSE Encoberto. .. •	 10
8 p. 762.79 19.0 11.71 72.0 885 Idem. .. 10 ..
9 p. 763.66 19.0 12.46 76.2 8SE Nevoeiro. .. 40

Temperatura maxima exposta 	
á sombra 	

minima 	
Evaporação em 24 horas á sombra 	
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	   

•
206
20'.0
15°1

4"1/111,30
lh.12

Observações

Cahiu chuva durante a noite anterior até 6 h. a.

Directoria de Meteorologia. do Ministerm da Marinha-
Repartição da Carta Maritima- Resumo meteorologia° da estação central no morro de
Santo Antonio, em 29 de junho de 1899 (quinta-feira):

Horal Barometro
a O. '

Temperatu-
ra do ar-

Tensão do
vapor

Humidade
relativa

Direcção do
vento

Estadb da
atmospherk

.

Expede	 de
nuvens

-

Quantidade
de nuvens

...-..............

mira -	 . rapri 070 ~eis

1/2n. 763.64 •	 18.7 12.79 79.6 s -- •	 -- --
3 a. 763.13 18.0 13.37 87.0 ssm --

. --
6 a. 763.28 17.3 13 50 92.0 Calma Claro. CA.	 cs 7
9 a.. 764.16 .	 18.5 13.96 88.0 .WW Idem. Cs'.	 CA. K 2

1/2 d. 763.38 20.8 13.64 75.0 SB Idem. a.	 f.',2.... 1
3 p. 762.02 20.6 14.41 80.0 sn Idem. .. O
6 p. 762.22 19.8 14.26 83.0 ssn Idem. ' sm 1
9 p.. 762,55 19.5 15.25 90.5 calma. Encoberto. 9

•	 •
isimpo

....-....,

•	Temperatura maxima exposta 	 20 2
> Ir	 á sombra* 	 21°0
> . minima 	 .a 	  a. 	 ••	 161

Evaporação em 24 horas, á sombra 	  	  . 1ra/m,8*
Duração do brilho solar 	 ... 	 	 9,07
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NOTICIÁRIO
Tribunal de Contas-Ordens de

pagamento sobre as quaes proferiu despacho
de registro, em 30 do junho findo, o Sr. pre-
sidente deste tribunal:

Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu-
blicas-Avisos:

N. 1.170, de 26 de junho, pagamento de
159$ á Pacheco Silva & Comp., de forneci-
mentos á Directoria Geral dos Correios, no
mez de maio ultimo ;

N. 1.179, de 28 de junho, idem de
26:054210 a diversos, de fornecimentos fei-
tos, em fevereiro, março, abril e junho uni-
mos, á Estrada de Ferro Central do Brazil;

N. 1.171, de 26 de junho, idem de
917$600 a Pacheco, Silva & Comp., de forno-
mentos á Directoria Geral dos Correios, no
mez de maio ultimo ;

. N. 1.119, de 22 de junho, idem de 1:280$
a José Antonio de Oliveira Gomes, de concer-
tos feitos na Directoria Geral dos Correios,
em março ultimo.

- Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
-Av is os :

N. 5.955, de 23 de junho, pagamento de
1 -771$800 a Estanisláo Vianna, de forneci-
mentos e trabalhos para o tapamento de

	

'	 madeira que fecha o terreno do Instituto
Benjamin Consta.nt ;

N. 5.964, da mesma data, idem de 500$ ao
director do Laboratorid Bacteriologico, Dr.
Emilio Emiliano Gomes, para occorrer ás des-
pezas da sub-consignação 13ioterioa.

- Ministério das Relações Exteriores -
Aviso n. 163, de 23 de junho, pagamento
de 500$ a Miguel Francisco do Monte Junior,
de gratificação por serviços rotativos á im-
pressão e revisão do relatorio deste minis-
terio, no corrente anno.

-Ministerio da Fazenda-Oficio n. 50, da
Recebedõria da Capital Federal, de 21 de

	

-	 ...junho, pagamento de 586$ a Pacheco, Silva
& Comp., de fornecimentos áquella reparti-
ção, no mez de maio ultimo.

•
'Pagadoria do Themouro -

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Subsidio dos senadores e deputados, se-

cretaria das Camaras, cathedral, Archivo
Publico, Tribunal Civil e Criminal, bispos,
vigarios collados, pretores, juizes seccionaes,

- reformados da Policia, Estrada . de Ferro Rio
do Ouro, reformados do Corpo de Bombeiros,
Tribunal de Contas, Thesouro, extinctos,
fiscaes de bancos, aposentados, Observatorio
Astronomico, 23, do exterior, avulsa de todos
os ministerios.'

Caixa Economica e Monte
de Soccorro-Funccionou hontena ein
sess'io ordinaria o conselho fiscal, sob a presi-
dencia do Sr. barão de Quartim.

Foi approvada a acta da sessão anterior,
lido e despachado todo e expediente.

Os Srs. directores Alencar Lima e Ban-
deira de Mello, como relatores, apresentaram
pareceres sobre o orçamento da receita e dos-
peza do 20 semestre do corrente anno, sobre
a reclamação do saldo do espolio-Gallipoli-
e sobro o levantamento de depositos a benefi-
cio de tercoiÉos, sendo approvadas as • con-
clusões dos mesmos pareceres.

O conselho fiscal resolveu tambem, como
testemunho do apreço, mandar publicar na

• integra, além de serem transcriptos na acta,
os officios do gerente.e do contador, relati-
vamente ao estado em que se acham os lan-
çamentos e a escripturaçã'o dos estabeleci-
mentos..

Foi designado o dia 20 de julho para o
leilãd'M Monte de Soccorro, o qual, será

....feito pelo agente, a quem compete na escala,
o Sr. Alfredo Mattos Pinheiro.



dee,

Nacionaes  • 
•

Estrangeiros 	

28
21

7

litospicio Nacional de,
nados

NOVA CONOURRENCIA

Para conhecimento dos interessados, faço
publico que, no dia . 6 de julho proximo, a
1 hora da tarde, receber-se-na, na secretaria
deste hospicio, propostas, que serão abertad!
e lidas em presença dos proponentes, para
fornecimento, durante o 2° semestre .do cor-
rente anuo, de leite fresco.

As pesseas que desejaremooncorrer deve-
rão dirigir-se ao' almoxarifado do Hospicio
Nacional até a vespera daquelle dia, afim: de ' •
lhes . serem fornecidos 'os precisos esclareci-
mentos e os impressos pára nelles menciona-.
rem os preços dos artigos que pretenderem:.
fornecer; outrosim, depositar na Thesoura -
ria- do Thesouro Federal. a caução para ga
rantia da assignatura do respectivo con -
trácto. .

Hospicio Nacional de' Alienados, • 27 de
junho de' 1899 -Dr. Pedro Dias Carneiro; •NP
director.!

•

!Escola 1PolytechniCa.

EDITAL

De ordem do Sr. direetor interino, faço pu-
blico, para conhecimento do „interessados, que
na conformidade, de, Codigo do , Ensino Su.
perior, approyadO pelo decreto n, 1 .15,9,,da,
3 de, dezembro de 1892, achar-se-ha aberta, e
partir da,,,,presente . data e pelo praZo . de
quatro mezes, 'na secretaria ;desta, escola, a
inscripção para o concurso á vagá de substi•
tuto da 1° secção do curso de engenharia
civil, comprehendenclo, na fórmaodes, esta-
tutos approvados pelo, decretou. 2.221, de,
23 de janeiro cie 1896, ,as seguiptes matarias:.

I a cadeira , do 1 0 anno-Estudos dos mate-
riaes de *Constrwetto.-Technologia das profis-
sões elementares.-Résistencia dos materiaes.
-Estabilidade das construcções Grapho-sta-
fica.

,	 cadeira do 1 0 ann o -Geometria . descriptiva
applicada.

la cadeira do 3° anno-Architectura.-Hy-
giene dos edificios.-Saneamento das cidades.

As formalidades e condições para a admis-
são são as estabelecidas; nos arts. 66 e 75 do
citado odigo.
' As disposiç6es relativas ás provas do con-
curso e seu julgamento, constam dos arts: 84
e 119 do referido codigo e dos arts. 6.a 10
dos estatutos acima citados.
, Rio de Janeiro, 1 do abril de.
Atalre ixoa.wdre Gomes da Silva Chaves, sultsecre-

,*

#

111

7C.11a?. • Sabbado 1	 DIA.RIO OFNICIAL
	 Julho - 3.899

Obnervatoriu de, Rio de Ja-
ancl.ro- Resumo meteorologico-Dia 29 de
junho de 1899:

e
e C'

03
â ,t,• •

e ..g ,,,.. .. 4-1„, .• 1"ii	 e. ,I) fOl 44',e,,,
Horas gi

:i •••
''' `'

K.2
fd 5

Q
__

lã. ';',
0 T.,,
Z
_......

t.s.,'7g 3 ?, ,§'
.2'

,
5.2.'D')

4.V' kpl 'o.
_e

Estado do cdo
•

.	 ei
4 V

.	 f. .
7 In,

In	 ar.
762.4
76.5.0

liffillin
19.2

92
84

N 1.9.	 .
NW.2.8.

Ilsteobvto...

1	 t. 761.4 21.1 76
1

dg 1.0. Limpo.
iiNublado.

4 t. 760.2 20.7 76 O 00.	 • Idem.
ela

._

•
l'hermometro asem abrigo em 	 ennegrecido,

43.5 ; prekuào, 32,0.
TeruperrWa rnaxima, 21.6.
'Çerriperattarii minime, 17.2.
Evaporaçiio~ 2 20111horas 1 3

tonittia.rio- Sepultaram-se ft0 dia 27
de junho 51 moas, fallecidas de

Febr7Miversas 	  2
Variola. 	 	 	 2
Outras causas 	  34

38
• . Nacionaes 	  35

• ,Estrangeiros 	  3

38
Do sexo masculino 	  23
Do sexo feminino 	  15.

38
. Maiores de 12 annos . 	 ... 19
Menores de 12 untos:, 	  19

38
Indigentes 	  14

- E no dia 28:

Febre amarella 	
Febres diversas 	

•Variola 	
Outras causas 	

Nacienaes 	
Estrangeiros

Do sexo masculino 	  27
Do sexo feminino 	  24

51
Maiores de 12 annos 	
Menores de 12 annos 	

Indigentes 	
- E no dia 29:

Acce z-so pernicioso.. 	 	 1
Febres diversas 	  2
Variola 	 	 1
Outras 	  24

imes
Do sexo masculino.. 	

- Do sexo feminino 	

Maiores de 12 'amos 	
Menbres de 12 annos 	

28
Indigentes 	 	 8

',••••

o gsguinte

nhora do Soc,corro e de Nossa SOhora das

Misericordia„ dos hoseicios de Nossa Senhora'

Dares, em Cascadura, foi no dia 2? de junho

ia, Sande, de S. João Baptista, de! Nossa, Se-

-0-movimento do hosr,lital da Sana Casa da
~ma Casa da Miser. icordia

	

Nac.	 Et.	 Total
•
Existiam 	 	 779	 914	 1.693
Entraram 	 	 22	 • 31	 53
Sahiram 	 	 20	 â0	 50
Fallecerarn 	
Existem 	

3
778 •

'3	 •
912

6
1.690

0, movimento da sala do banco e dos consultorios
publicos foi, no mesmo dia, de 435 consultantes,,para os
placa se aviaram. 530 receitas.

Fizeram-se 23 estramies de dentes.
. —E no dia 28:

Nac.	 Est.	 Total•

O movimento da sala., do ,banco e dos ,consultemos
publicas foi, no mesmo dia, de 254 consaltantes, para
os quaes se aviaram 293 receitas..

—E no dia 29:

	

Nac.	 Est.	 Total
Existiam. . 	 	 7:78	 924.	 1.702
Entraram 	 	 26	 22	 48
Sahirarn 	 	 14	 20	 34'
Falleceram 	 	 3	 -	 3	 6
Existem 	 	 787	 923	 1.716

O movimente da sala do banco e dos consultemos
()aleijeme foi, no mesmo dia, de 229 , eonsoltantea para
os quaes se aviaram 374 receitas.

Fizeram-se 18 extraceSes de dentes'.

• MARCAS ' REGISTRADAS -

EDITAES E AVISOS

Escokt, de: 351.2114as , dto Ourolibreto .	 ,•
De ordem do .Sr. Dr. director da scola de

Minas, faço constar que até o dia 10 de outu -
bro do corrente anno, estará aberta,nesta se-
cretaria, a inscripção dos candidatos .para o
provimanto.definitivo do logar-de,lente,sube
stituto da l a secção, de accordo com o.regula-;
mento de 18 de setembro de 1893.,

Os candidatos devem satisfazer as disposi-
ções dos arts. 66, 67, 68, 71, 72 e 73 do Co-
digo das disposições communs ás intituições
.de ensino superior.

28
20

8

28
13
15

A. Vaccum Oil Company, estabelecida em
Rochester, • Estado de New-York (Estados.
Unidosda America, do Norte) apresenta a
marca supra que Consiste na palavra «Vac-
cum».

Esta marca, que pôde variar em suas di.-
mansões, cõres e disposições de cdres, serve

3'	 a distinguir os oleos em geral da companhia
3	 depositante.

44	 Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1899.-
_	 como procuradores Jules Geraud & Lecleré
51	 (sobre uma estamp i lha no valor de 300 réis).
31	 Apresentada na Secretaria da Junta Com-
	  20	 marcial da Capital .Federal, ás 12 horas do

dia 15 de fevereiro de 1899.-0 secretario,
51	 Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 895, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de salto
por estampilhas.

Rio do Janeiro, 15 de, junho, de 1899.-0
32 ,	 secretario, Cezar de Oliveira. (Ao lado acha-
ta.

	

	 va-se e carimbo da Junta Commercial da
Capital Federal.)

51	 —
SN. OO,31	 •

A Vaccum Oil Company, estabelecido, em
Rochester, Estado de ew-York, (Estados
Unidos da America do Norte)" apresenta a
marca supra que consiste na, lettra W prece-
dida do al gari-mo 600. Esta marca, que pôde
variar em suas dimensões, ciires e disposi-
ções de afiras, serve a distinguir oleos lubri-
ficantes e especialmente- oleo para cylindro
da fabricação da companhia depositante.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro ale 1899. -
Como procuradores, Tules Gdraud & Leclerc
(sobre uma estampilha de 300 réis.)

Apresentada na: secretaria da Junta Com-
marcial da: Capital Federal, ás 12 horas do
dia 15 de fevereiro de 1899.-, O secretario,
Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 896 por despacho da
• Junta Commercial, em sessão de hoje.

Pagou no primeiro exemplar 6$600 de sello
per estampilhas.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1899.- O
secretario, Cesar de Oliveira. (Ao lado acha-

i, va-seo carimbo da Junta "Commercial da Ca-
pital Federg.)

Existiam 	 	 778 . • 912	 •	 1.690
Entraram 	 	 20	 19	 •	 39
Sahiram 	 	 11	 10	 21 .
Falleceram..	 	 	 3	 -	 3	 6

Secretaria	 da Escola de Minas ;de, Ouro
Preto, ,10 de, junho ,de , 18994-e-0 secretario,
Joao Victor de ;111-agalhaes Gomes.	 (• •

Existem	 	 	 784	 918 .	 1.702
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Escola '1olytechnica,
De • ordem do Sr. director interino, faço

,publico, para conhecimento dos interessados,
• que, na conformidade -do codigo do'ensind su-
' perior, approvado pelo decreta n• 11:159 de
. 3 de deiembro de 1892, achar-se-ha aberta
'na secretaria desta -escola, a Partir'cla pre-
' sente data e pelo prazo de r)quatro inezes; a

inscripção para o concurso á vaga de sebsta
' tuto da secção unica 'do curso de engenharia

'industrial, comprehendendo, na ferina dos
) :estatutos approvados pelo decreto n 2.221,
de 23 de janeiro ' de 1896, as . seguintes ma-' terlasa

l a cadeira do 2°	 Physica industrial.l a cadeira ,.do 3) anno: Chimica industrial.
3° Cadeira do Penne: Chimica organica.
As formalidades e condições para a admis-

' são acham-se estabelecidas nos arts. 66 a 75,
". do' citado codigo e as disposições relativas ás
:provas de Concurso e seu julgamento constam
'dos arts. 84 a 119 do referido codigo e dos

• arts. ' 6 a 10 dos estatutos acima Meneie-
? nados.

•Secretaria 'da' Escola PolYtechnica,
junho, de . 1899. -.--Bacharel Josd Joaquim de.
Miranda e Horta, secretario.

-Allnisterio dá Marinha
REPARTIÇÃO DA CARTA MARÍTIMA DOS ESTADOS

UNIDOS Do ERAZIL
Directoria de Phariies
•Aviso aos navegantes

N. 4
•Pharol da Pedra Secca-•-Estado da Parahyba

De' ordem 'do Sr. vice-almirante, chefe da
: Repartição da Carta 'Maritima, aviza-se aos
-)navegantes 'que, precisando de concertos a
machina de rotação do pharol da Pedra
Secca, Estado da -Parahyba, passará elle a
funecionar com luz fixa, a partir do dia 2 de
julho proximo flitüro em diante,

No aviso' fará conhecer o restabelecimento
da luz primitiva.

Directoria de Pharees, 30 de julho de 1899.
— R4rnundo Frederico liTiappe da Costa Ru-

capitão-tenente, servindo de director.

'Arsenal de Marinha da
'Capital Federal

CONCURRENCIA

• De ordem do Sr. vice-almirante graduado,
inspector deste arsenal, faço publico que, em
virtude de ordem do 'Sr. Ministro da Ma-.. rinha, no alia 10 do corrente,. a 1 hora da

•tarde, serão recebidas e abertas na gabinete
do 'inestilo Sr. inspector, novas propostas

; para todos os eancertos de que - necessita 'o
cruzador Quinze de Nevembro.
, Todas as propostas devera ser devidamente
selladas, claramente -escriptas, sem rasuras.nem entendas, conter a declaração por extenso
do - custo das obras e do :preso' p ira termi-
nação dasemdsmas,' cumprindo .que as reta-

•tivas ao casco' e -accesSerios sejam-a-prema-
' tadas' em separado 'das que disserem 'respeito
aos apparelhos, 'motores e accessorios.

As directorias de construcções navaes e de
machinas facultarão as necessarias bases e
Mata informações aos' interessados,'- que po-
derão ' examinar' o navio.

Cada proponente 'apresentará fiador idoneo.,
Secretaria •da inspecção do Arsenal de Ma-

•• rinha da Capital 'Federal, 1 de julho de 1899.
• secretario, Eugenio Candido da Silveira
`Rodrigues.	 (.'

--
Commielsariado • Geral

da Armada

	

1110	
COSTURAS

Distribuem-se hoje costuras ás senhoras
-matriculadas sob ns. :

9 a 12, da l e categoria.
9 a 12, da 2a idem.	 •
2 a 5, da 3, idem.
110 a, 113 da 43' idem.

fl

	

„	 Capal Federal, 1 de julho de 1899.---a1Ife-
cl Francisco da _Silva Gu:imarttes, secre-

tario. .

Inten• encia Geral . da' Guerra
De ordt na do' Sr. Ministro e Secretario de

Estado da Guerra, por esta Intendencia Geral
se faz publico, para conhecimento dos in-
teressados, que a partir da data do presente
edital e dentro do prazo de 90 dias, se rece-
berão 'propostas para a compra de metaes
velhos, sem applicação immediata, canhõe?
de‘ferro' e bronze imprestaveis, de diverges
dimensões, ptrtencentes ao Governo da Re-
publica e dlxistentes em diversos estabeleci-
mentos militaaes, quarteis, fortalezas e de-
posites a cargo do Ministerio da Guerra e em
varios-pontos do territorio brazileiro, sob as
seguintes condições a saber:.

) I
Os coneurrentes deverão apresentar as

suas propostas em duplicata, eseriptas com
tintaspreta, sem razuras nem emendas, sel-
lada a primeira e firmadas ambas pelos ditos
concurrentes ou seus prepostos competente-
mente autorizados por instrumento de pre-
curação, em envolucro fechado e lacrado,
não podende ser admittidas as que forem
apresentadas fera do prazo acima estipulado,
nem tão pouco retiradas quaesquer deltas,
uma vez encerrada a cancurrencia, sob pena
de perda da metade da caução que as tem de
garantir, conforme a condição que adiante se
verá.

O preço deverá ser calculado na razão de
cada kilogrammaa de metal, distinguindo-se
a especie, podendo os concurrentes propor-se
á acquisição 'do raegno ein parte ou no
todo.

Ao Governo Federal ficaaporein, salvo o di-
reito de preferir, .em egualdade de condições,
aquela das propostas que se referir á compra
dos mesmos metaes em globo.

Os concurrentes deverão fixar em suas pro-
postas o menor prazo possivel para dentro
dele ser effectuada a pesagem dos metaes que
desejarem adquirir e a sua respectiva retirada
do local em que se acharem.

• V
As despezas de transporte dos ditos metaes

do ponto em que se acharem para o em que
deverão 'ser. pesados, 'recebidos e retirados
pelo respectivo comprador, correrão á conta
do concurrente preferido, o qual banhem
Pagará as da respectiva pesagem e fornecerá
os necessarios apparelhos.

VI	 -
Ao proceder-se á; pesagem dos ditos metaes,

•será nomeada uma commissão composta de
dous officiaes technicos do exercito brazileiro
e de um empregado do Ministerio da Fazenda
nesta Capital e nos Estados, a qual fiscalizará
esse trabalho, inventariando 03 raetaes que
forem sendo pesados, descriminando-lhes as
es'peciea e bem assim o peso correspondente,
excluindo dentre cites os canhões que por seu
valor historico deverem ser conservados em
poder do Governo Federal, competindo a este

° pelo Minists-rio da Guerra apreciar os motivos
da dita exclusão e dai-a por approvada no
prazo mais breve possivel, -afim -de não,
demorar a entrega dos que puderem ser ce-
didos ao comprador preferido. 	 -
,	 VII

Qualquer incidente ou duvida em relação.
ao trabalho da mencionada pesagem dos me-
taes entre os encarregados de fazei-o e a
commissão fiscalizadora deverá acto continuo
ser submettido á apreciação do Governo Fe-
deral, que resolverá a respeito no mais breve
prazo possivel. devendo o comprador sujeitar-
se a essa decisão sob pena de nulidade do con-
tracto e perda da metade da caução que tem
de garantil-o.

zadera, que o assi nalará com o mesmo arre-
matute,: cumprindo, porém, que este pura
tal effeito exhiba a prova documental de
haver 'entrado para os cofres da União com a
somma correspondente á e importancia dos -
mencionados metaes.

Para o pagamento de Cada pada de me-
tes que houver de ser.entregue ao dito.arre-
nntapte, sara concedido a este o prazo im-
pro`...ogaval de 30,dias.

•• • IX
eaptedio o prazo a TIMM:refere a clau-

sula VIII, o arremataante não hotraer effec-'
tuado o pagautento da 1.)artida de metal que
tiver de ser-lhe - entregue, será considerado
nulo o contracto, perdender elle em-favor do
Governo Federal 50 0 /0'da caução em garantia
do mesmo contracta, restando-lae entretanto
o direito á restituição 'dos, outrofilk o/0 da
dita caução.

,	 X • do
Concluida que seja a pesagem de tecla) o metal

arrematado, em cada localidade, deverá o
arrematante arrecadal-o fazendeaajetirar no
prazo maximo de 30 dias, poffiro, entre-
tanto, requerer ao Governo Federal, pelo
alinisterio da Guerra, a prorogação de tal
prazo, que lhe será facultado a juizo do mes-
mo ministerloa não podendo, porem, tal pro-
rogação exceder de quatro mezes, • sob as
penas já comrninadas nas clausulas anteritir-
mente consignadas para a entrega e retirado,
de cada partida do referido metal.

XI
Os concurrentes deverão depositar nanThe-

souraria Geral do Thesouro ou na Delegacia
'do 'mesmo Thesouro, em Londres, a quantia
'de cem contos de reis (100:000$) ouro, ourai seu
equivalente em moeda-papel pelo ca;Mblo
'do dia do deposito; em garantia de suas-pro
postas, e, no caso de ser a prosposta para
parte do material, o deposito será de cinco-,
ente contos de reis (50:000$) na mesma es-
pecie, seado que as ditas propostas deverão,
acompanhar o documento comprobatorio de
tal depc Sito, sem o que não serão as mesmas
recebidas e contempladas pelo Governo Fe-
deral.

XII
Fica reservado ao Governo Federal o di-

reito de annullar a presente concurrencia-
caso verifique não serem vantajosas a s pro
postas apresentadas

'XIII
concurrentes.

Si, preferida'uma ou mais propostas (con-
forme a hypothese da venda dos metaes em
globo ou parcialmente), o respectivo signa-
tarjo se não apresentar, por si ou por, inter-
medio de procurador competentemente auto-
rizado para, dentro do prazo de 20 dias no
maximo, assignar na Directoria do Conten-
cioso do Thesouro Federal o contracto de
compra e venda, que nessa repartição deverá
ser lavrado; perderá era favor do mesmo
Thesouro a importanc i a da caução já mencio-
nada, sendo considerada nulla a dita prefe-
rencia para todos os effeitas juridicos.

. XIV
O prazo de 20 dias, à que ,allude a clau-

sula XIII, será contado doipillkué forem
recebidos na mencionada Directoria .dompon-
tencioso todos os papeis g documentos que o
Ministerio da Guerra deverá remetter ao da
Fazenda, logo depois de haver deliberado
sobre a escolha e preferencia das propostas
apresentadas pelos concurrentesa

.raes
XV

:Os concurrentes deverão sel e rar em Ler-
dos clapos es precisos que em asquer du-
vidas ou incidentes que acaso se possam dar
erfl relação ao contracto • que houverem de
firmar com o Governo Federal para a compra
dos metap de ,que se trata, sujeitam-se ex-
clusivamente ás Wberações que a tat re-
speito tiverem' de ar tomadas pelo mesmo
gbverno, no fero administrativo.

VIII• •
Concluida a pesagem dos metaes existentes

em qualquer localidade, serão eles entregues
ao arrematante preferido, por meio do Com-
petente auto lavrado pela cmmi?aã,o• .	 •o
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XVI
Os coneurrentes deverão egualmente re-

nunciar todos os casos fortuitos, de força
maior e outros porventura em direito alle-
gaveis, para o' effeito de ser annullada a
concurrencia, uma vez realizada esta e' feita
a escolha..adas propostas apresentadas, sob
pena de perda da caução effectuada em favor
dos cofres do Thesouro Federal, Potlera„ o to-
davia o Governo da União, si assitta o atrigar
conveniente, attender Nquaesquer rer,lama-
ções razoaveimiaie acaso lhe forem apresen-
tadas pelos ditos concurrentee ouvida a
commissão fiscalizad2ra?

XVII . ' •
As propostas deverão ser entregues nesta

Intendencia.Geral, otservadas as condições
de farraa_e prazo já anteriormente estipu-
ladas =clausuias acima exaradas, e nesta
mesma repartição se procederá á abertura
das mem% nffl dia em que se eiacerrar a
concurrencia, e á hora que será previamente
annunciada, para conhecimento dos interes-
sados.

PrimeN4ecção da Intendencia Geral da
Guerra. 28 de junho de 1899.—Tertente-co-
ronel, Mtnoel Fernandes Neves Junior, chefe
de secção.	 (•

FERRAMENTAS DIVERSAS

A commissão de compras desta repartição,
recebe propostas em carta fechada no dia
3 de julho proximo futuro, para, o forneci-
mento daquelles artigos, durante o 2° 'se-
mestre do corrente armo.

As pessoas que pretenderem con tractar
aquele fornecimento, queiram procurei. nesta
secção os respectivos impressos, onde de-
verão apresentar as suas . habilitações na
•fórma das ordens em vigor.'

Previne-se que as propostas são em du-
plicata, sellada a primeira via, sam rasuras
ou emendas e assignadas pelas proprios pro-
ponentes que deverão comparecer ou fazer-se
representar legalmente na occasião da sessão
e sujéitar-se á multa de 5 a/c., no caso de
recusar-se a assignar o respa3tivo contracto.

Inkendencia. Geral da Guorra, Ia secção.
27 de junho de 1899.—Afanoel Ferreira Neves
Junior, chefe de secção.

Administração dos Correios
do District° Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. administrador, faço pu

blico que,durante o prazo de 15 dias a contai ?
da data deste, esta administração recebe pro-
postas, em carta fechada e lacrada, para o
contracto do serviço de conservação e con-
certos das caixas e bolsas de collecta e do
elevador.

As propostas serão entregues na 1 a secção
desta administração, das 10 horas da manhã
ás 2 da tarde e, quando enviadas pelo Correio,
devem ser registradas, trazendo no envolu-
oro as palavras—Proposta para concertos de
caixas.

As propostas dever& ser escriptas sem ra-
zuras . e egealtas e selladas com 300 réis em
estam pi lh,~11
, Aia mondições do contracto são as se-
guintes :	 ,	 •

Fazer todos os éoneertos e reparos necessa-
rios nas bolsas de collecta e nas caixas ur-
banas;

Concertar e substituir as fechaduras de
todas as altas collocadas nesta Capital e
suburbios ;

Collocar„paykatituir espelhos e parafueos,
emendar ~latas, fazer chaves *para as
mesmas caixas o fazei-as ftmccionar pe'ifei-
tamente, inclusive' a% que se acham na re-
partição

Collocar e deslocar todas as mins fa.zendo
os necessarios trabalhosale pedreiro, como
furar paredes e cimenta 'is, sempre qr te isto•fôr exigido ;

	

emn•n	

Concertar o motor, quando nee sita, fazer
parafusos para o mesmo, serrage de bronze.
emfirn fazer todo o serviço co cemente á
conservação e reparos nos desarranjos que se
derem no elevador da repartição;

Fornecer todo o material neçessario ao ser-
viço.

O contracto terá a duração de um anuo, po-
dendo ser prorogado, caso assim o entendam
a administração e a parte contractante..

Primeira secção da Administração dos Cor
raios do . Districto Federal "e Estatal cio Rio de
Janeiro, 20 de junho de 189.-0 ajudante,
Luiz M. de Cergueira Braga. -	(.

•

Directoria Geral dos
(Correios

De ordem do Sr. director geral., interino
faço publico que dentro de trinta dias serão
sobre-taxadas em 200 réis e postas em circu

"ação as actuaes sobre-cartas de 100 réis,
selo encarnado, com o 'busto da Republica
no centro de uma circumferencia branca.

A formula de franquia em questão foi °mi t-
tida em 1894.

A sobre-taxa é a tinta azul e inutiliza o seu
primitivo valor.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, em 16 de junho de 1899.-0 sub-dire-
ctor interino, Manoel de Jesus Valdetaro.

EDITAES
Tribunal do .Jury

O Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz do
Tribunal Civl e Criminal e presidente da
6q sessão ordinaria do Tribunal do Jury.

Faço saber para conhecimento dos a:iteres-
sados que a sessão dojulgamento do processo
em que é autora a justiça e réus Deocleciano
Martyr, José de Souza Vellozo, Manoel Fran•
cisco Moreira, Antonio Evaristo da Rocha,
Umbelino Pacheco e Jeronymo Teixeira
Faança realisar-se-ha no dia 4 do proxima
moz de julho, ás 12 horas da manhã, ou nos
seguintes em uma das salas do edificio em
que funcciona o conselho municipal, á Praça
Ferreira Vianna, antigo Largo da Mai do
Bispo, devendo no mesmo local e no dia 3 do
referido mez e hora ter logar a sessão de
julgamento do processo em que é autora a
justiça e réo Emilio Caetano.

E para que chegue a noticia a todos, man-
dei passar o presente com a precisa antece-
denda legal, que será affixado no logar do
costume e será publicado em dias consecuti-
vos. Dado e passado no Tribunal do Jury do
District° Federal, aos 28 de junho de 1899.
Eu, Angelo Luiz de Deus Carvalho, 2° es-
crivão do jury, o escrevi. —Ataealrb Napoles
de Paiva.

--
-Tribunal Civil e Criminal

CÂMARA COMMERCIAL

puyt:icaçã'o da sentença de reh,abiNe.ção de
fallencia do negociante Antonio da Silva Ro-
cha, soct:o das firmas Assumpção, Souza &
Comp. e Rocha, Souza & Comp.

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da, Ca-
anara Coi umercial do Tribunal Civil e Criimi-
nal da CaLaital Federal, etc.

Faço sab er em como por este juizo e carta-
rio do escri vão que este subscreve correram

. e penderam os seus termos uns autos de fd-
lenda, entre partes como supplicantes Bento
& Comp. e su pplicados Rocha, Souza & Comp.
e Assumpção,. Souza & Comp., em os quaes
me foi dirigida a petição do teor seguinte:
«Petição—Exm.. Sr. Dr. Barreto Dantas—An-
tonio da Silva Faocha, socio das firmas Assum-
pção. Souza & C omp. e Rocha, Souza & Comp.,
que tendo sido julgada a concordata destas
duas firmas e som que houvesse opposição•ou
discordancia de qualquer dos credores, vem
requerera V. pc., nos termos dos arts. 86 e

87 do decreto n. 917, de 24 de outubro d°
1890, a rehabilitação dos socios das mesmas
firmas, ouvido o Dr. curador fiscal. Nesta
conformidade pede deferimento. E. R. M.
Rio, 7 ie junho de 1899.-0 advogado, Toiro
Victorio Pareto.» (Estava sellada) ., Despacho:
Nos autos. Rio:7 de junho de 1899. — Bar-
reto Dantas. E tendo-me sido conclusos os
autos, nelles proferi o„ despacha do teor se-
guinte: Despacho: Diga o Dr. curador
das massas. Rio, 8' do junho de 1899.—
II rretto Dantzs. Tende Os mesmos autos • su-
bido com vista ao Dr. curador das massas
falidas, baixaram com a promoção do teor
seguinte: Promoção — Convenho no deferi-
mento da petição de fls. 213, observadas as
formalidades legaes. Rio, 10 de junho de
1899.— T. Barros Junior. 'Depois do que,
tendo sido preparados os autos, me foram os
mesmos conclusos e nelles proferi a sentença
do teor seguinte: Sentença — Vistos: Julgo
por sentença rehabilitado o supplicante de
fls. 218. para contra o mesmo cessarem as in-
terdicções da fallencia, observadas as forma-
lidades legaes: pagas as custas. Rio, 13 de
junho de 1899, —Manoel Barreio Dantas. Pelo
presente faço publica a sentença de rehabili-
tação de fallencia' do negociante Antonio da
Silva Rocha, socio das firmas Assumpção,
Souza & Comp. e Rocha Souza & Comp. Para
constar passou-se este e mais quatro de aguai
teor, que serão publicados e affixados na
fôrma da lei, por qualquer official de justiça,
desta Camara, que de assim o haver cum-
prido lavrará a competente certidão para ser
junta aos respectivos autos. Dado e passado
nesta Capital Federal,' em 22 de junho de
1899.— Eu, João de Souza Pinto Junior, es-
crevente juramentado, o escrevi. E eu, Joa-
quim Benicio Alves Penna. Manoel Barretto
Dantas.

CÂMARA COMMERCIAL

De convocaçtio dos credores da massa fal-
lida de Mattos, Guimarães, Honold &
Comp., para reunirem-se na sala dos des-
pachos deste juizo, á rua dos . Invalidas
n. 108, nodicel de julho proximo á 1 112

•hora da tarde, afim. de verificarem os cre-
ditos, e approvulos, deliberarem sobre con-
cordata, si fôr apresentada a respectiva
proposta ou formar-se o contructo de unielo?
O Dr. Bellarmino da Gama e Souza, juiz

da Camara Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal etc.

Faço saber aos que o presente edital do
convocação de credores virem, que correndo
por esta Gamara Commercial e cartorio do,'
escrivão que este subscreve o processo da
fallencia de Mattos, Guimarães, Honold &
Comp., ora por. parte do Dr. curador das
massas falidas foi apresentada a petição do
teor seguinte : «Illm. Exm. Sr. Dr. Gama
e Souza. O curador das massas fallidas
na fallencia de Mattos, Guilnarães, Ho-
nold & Comp., requer a V. Ex. se digne
de mandar convocar os credores pela fôrma
estatuida no art. 38 do decreto n: 917, de 24
de outubro de 1890 para os fins do art: 58
do mesmo decreto. Pede deferimento. Espera
Receber Mercê. Rio, 19 de junho de 1899. —
Luiz T. de Barros Junior.» Sobre o que . Pro-
feriu o seguinte despacho : Sim. Rio, 19 de
junho de 1899.—Gama e Souza. Em virtude
do despacho acima passou-se o presente edital
de convocação dos credores da massa fallida
de Mattos Guimarães, Honold & Comp., para
reunirem-se na sala dos despachos deste juizo,
á rua dos Invalidos n. 108, no dia 1 de julho
proximo, á 1 1/2 hora da tarde, afim de ve-
rificarem os creditos, e, approvados, delibe-
rarem sobre concordata, si fôr apresentada a a,
respectiva proposta ou formar-se o contracto
deunião. Para constar e chegar a noticia a
todos osinteressados, passou-se este e mais
tres de igual teor, que serão publicados no
Diario Official e no Jornal do Commercio e af-
fixados na fôrma da lei, de cuja affixação o.
parteiro dos auditorios lançará a eoltpetente
certidão" para ser junta aos repectivos autp,N.
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caso o processo não fique encerrado no dia.
designado, e para que chegue ao conhecimen-
to de todos, mandei passar o presentesque será
publicado pela, imprensa o atUxado as portas
desta preteria,. Dado e passado nesta cidade.
do Rio' de Janeiro, aos 23 de jurilao de 1899:
E eu, José Christino de Andrade, -escrevente
juramentado, o escrevi e eu, José Cyrillo
Castkeescrivão o subscrevo. Nestor Ateira.

•••n•
•

Edital de citação com o pram011}e 20 dias na
• " fôrma abaixo

O Dr. Nestor Meira, jeliz da lia preteria.
da, Capital FeMral, etc.

Faço saber aos que o preseute editarvirem,
q ue por denuncia do Dr. quinto adjunto
d.os promotores está sendo prodhssado Ja-
.eintho Gomes, denunciado como inffilito nas
penas do art. 303 do Codig,o Penal e porque
não tenha sido encontrado o 41Ieenwlado, não
obstante as deligencias emprègadas ne:3te
sentido para assistir ao summario de musa e
consequente julgamento, pelo presente in-
teno-o a comparecer á audiencia‘sPece juizo,
á rua Haddock Lobo n. 82, no dia 11 de
julho proximo futuro, ás 11 horas da manhã,
afim de se ver processar e julgar pela junta
correccional, ficando igualmente citado para
todas as audiencias, que são diariamente, e
para as sessões da junta correccional, que-
são todas as quartas-feiras ao meio-dia, caso
o processo não fique enceerado no dia desi- •
gnado. E para que chegue ao conhecimento.
de todos, mandei passar o presente que será,
publicado pela imprensa e allixado ás portas
desta, preteria. Dado e passado nesta cidade,
do Rio de Janeiro, aos 21 de junho de 1899..
Eu, José Christino de Andrade, escrevente
juramentado, o escrevi. E, eu, José Cyrillo.
Castex, escrivão, o subscrevi. Nestor Aleira.

Dado e passado nesta Capital .Federal,aos 20
de junho de 1899. E eu, José Luiz da Silva
Moreira, escrevente juramentado o subscrevo
no impedimento do escrivão Antonio Lopes
Domingues.—Bellarrnino dt Gamx e "Souz,e.

-„--.
De publicaçao da declaração ' da fallencia do

negociante Francisco Gonçalves Affonso, es-
tabelecido nesta Capital Federal, st rua do
Senador Euzebio ns. 11 e 44

O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz na
Camara Commercial do Tribunal Civil,e Cri-
minal da Capital Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem,
que a requerimento de Francisco Leite &
Comp. em grão de recurso e devidamente
instruido, na forma do decreto 917, de 24 de
outubro de 1890, e depois das necessarias di-
ligencias, foi, por sentença . deste juizo, de-
cretada a fallencia, do negociante Francisco
Gonçalves Affonso, estabelecido á rua do Se-
nador Euzebio ns. II e 44, fixando o seu
termo para os effeitos legaes de 15 de janeiro
de 1899. Pelo presente faço publica a fal-
lencia do referido negociante. Para constar
paasou-se este e mais quatro de igual teor,
que serão publicados e atlixados na forma
da lei por qualquer official de justiça desta
camara, que eo assim o haver cumprido la-
vrará a competente certidão para ser junta
aos, respectivos autos. Dado e passado nesta
Capital Federal, aos 6 de junho de 1899. E
eu, João de Souza Pinto Junior, escrevente'
juramentado, o escrevi. E eu, Joaquim Be-
nicio Alves Penne, o subscrevi. — Manoel
Barreto Dantas.

De citação de credores incertos, conto prazo de
10 dias, na fdr• ma abaixo

O Dr. Raymundo de Pennafort Caldas, juiz
da 3 preteria do Districto Federal.

Faço saber aos que o presente edital de ci-
tação virem que, por esto juizo e cartorio
escrivão, que este subscreve, corre uma ex-
ecução entre partes ; exequente, Rodrigo de
Souza Pinto e.executados, Costa Junior &
COMO., aos q_uaes se fez penhora em dinheiro
Iiquio exist3n te em poder do leiloeiro Luiz
Cardoso. pertenctnte aos executados; são os
termos passar-se mandado de levantamento
da quantia de 2:104, e, em conformidade
com a pratica e estylo,comoteem de Ser cita-
dos os credores incertos, que tambern possam
ter direito ao levantamento, por isso os hei
por citados para que,no prazo de 10 dias, que
correrão 'depois que for atfixado pelo porteiro
neste juizo e, accusados, opporere quaesquer
artigos de prefeeencia que porventura te-
nham á quantia penhorada, sob pena de se-
rem lançados e passar-se mandado a favor
do exequente Rodrigo de Souza Pinto. E para
constar mandei passar o presente edital para
ser affixado no legar do costume e um outro
de igual teor, para ser publicado na imprensa,
na ferma da lei. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal, aos 19 de junho de 1899. Eu,
José Balduino de Albuquerque, escrivão, o
subscrevi .—Rayraundo de Pennafort Caldas.

Nona Pretoria.
De citação

O Dr. Virgilio de Sá Pereira, juiz da nona
preteria do Districto Federal:

Faço saber que por parte da justiça publica
foi offerecida e por este juizo recebida uma
denuncia pela qual os réos Arsenio Alves da,
Silva e Natale Salituro, teem de ser proces-
sados como incursos nas penas do art. 377
do Coligo Penal ; e porque não tenha
sido possivel citar pessoalmente a esses , ae-
cusados em razão de não serem encontrados
nem deites haser noticia, os cito pelo pre-
sente para, depois de findo o prazo de 20
dias, comparecerem á primeira audiencia,
deste juizo e ás consecutivas, afim de assisti-
rem á inquirição de testemunhas e se verem
processar pelo dito crime, e bem assim a
comparecerem á primeira sessão da junta
correccional, depois de preparado o processo
afim de ser julgado, tudo sob pena de reve-
lia.

As audiencias realizem-se ás segundas e
quintas-feiras, ás 12 horas, e as juntas cor-
reccionaes rennem-se ás quiatas-feiras, á 1
hora da tarde.

E para constar aos ditos accusados, mandei
passar o presente edital, que :será affixado no
togar do costume. Nona pretoria, da Capital
Federal, 29 de junho de 1899.—Eu, João Gon-
çalves Guimarães Machado, escrivão, o sub-
screvi.— Virgilio de Sct Pereira.

Decima Primeira Pretoria
De citação com o pr too de 20 dias, na fdrma

ab tixo:	 '	 •

O Dr. Nestor Moira, juiz da undecima pre-
teria da Capital Federal, etc: Faço saber aos
que o presente edital de citação com o prazo
de 20 dias *virem, que por denuncia do Dr.
Joaquim José da Silva Santos, 5° adjunto dos
promototes,está sendo processado Alfredo Soa-
res dos Santos, denunciado como incurso nas
penas do artigo 303 do Codigo Penei e por
que não tenha sido encontrado o denunciado,
não obstante as diligencias empregadas nesse
sentido,para assistir ao summario de culpa e
consequente julgamento, pelo presente inti-
mo-o a comparecer á audiencia deste juizo,
á, rue do Haddock Lobo n. 82, no dia 13 do
mez. de julho proximo futuro, 0.3 11 horas da
manhã, afim de se ver processar e jülg,ar pela
Juseta Correccional, ficando igualmente cita-
do para todas as audiencias, queSão diariae
mente,e pára as sessões da Junta Correcciona I,
que são todas as quartas-feiras; ao nleio-dia,

De citação com o prazo de .20 dias na fdrIata
abaixo,

O Dr. Nestor Meira, juiz da 1 l a 'pretoria da
Capital Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital com o
prazo de 20 dias virem, que por denuncia de
Dr. Joaquim José da SiIVP, Santos, 5° adjunto
dos promotores, está sendo processado 'Alvaro
Martins Ribeiro, denureeiado corno incurso nas
Penas do art. 330 , § 1°, do Codigo Penal e
porque não tenha sid (;) encontrado o denun-
ciado, não obstante o s deligencias empregadas
nesse sentido, para assistir ao summario de
culpa e consequente julgamento, pelo pre-
sente intimo-o a comparecer á audiencia deste
juizo, á rua do Haddock Lobo n. 82, no dia
12 de julho proxi mo futuro, ás 11 horas da
manhã, afim de:se ver processar e julgar pela
Junta Correccional, ficando igualmente citado
para todas as audiencias, que são diariamente,
e para as sessões da Junta Correccional, que
são todas as quartas-feiras, ao meio-dia, caso
o processo não fique encerrado no dia de-
signado. E para que chegue ao conhecimento
de todos, mandei passar o presente, que será
publicado pela imprensa e affixado ás portas
desta preteria.

Dado e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 21 de junho • de 1.899. Eu, José
Christino de Andrade,escreventi

.
 mpeinentado.

o escrevi. E eu, José Cyrillo Ca-tex,leseeivãe
o subscrevi.—Nestor
-- 

PARTE COMMERQAL

Camara Syndicai dos Corr •e-tOreS e Fundos ~lir laCaplud. Federai
CORSO OCFICIAL DE CAMBIO IA MOEDA METALLICA

obre Londres 	
90 d/v

7 31/22
v trtcr

7 15/15
Sobre Paris.. b 	 •	 • i$197 1$2011Sobre wamburgo....... 13477 . 14t'á83
Sobre Italia 	   0142;
sosr. Portugal 	 505
Sobre Nova—York 	 — 6$22£1,.:

O Dr. Manoel Barrette Dantas, juiz na Ca-
__ mara Commercial do Tribunal Civil e Cri-

minal da Capital Federal etc.
Faço saber aos que o presente edital de

convocação de credores virem em como -por
parte do Dr. curador das massas falidas me
foi dirigida a petição do teor seguinte : Pe.
tição—film.Exm. Sr. Dr. Barrette Dantas—
Q cura.dor das massas fallidas, na fallencia
de Pinheiro Valle & Oliveira, requer a
V. Ex. se digna de ordenar a convocação dos
credores pela forma estatuida no art. 38
ao decreto n. 917, de outubro de 1890, para
os fins do art. 58 do mesmo decreto. Pede
deferimento. E. R. Mercê. Rio, 14 de junho
de 1899.—Luiz T. de Barros Junior. Despa-
cho: Sim. Rio, .14 de -junho de -1899. —
Barretto Dantas. Em virtude do que se pas-
sou o presente edital pelo qual são convoca-
dos os credores da fallencia de Pinheiro
Valle & Oliveira para se reunirem no dia,
hora e legar acima indicados para verifi-
carem os seus credites e, approvados, assis-
tirem a leitura do relatorio do Dr. curador
das massas fallidas, deliberarem sobre con-
cordata, si for apresentada a respectiva pro-
posta, ou formarem contracto de união, ele-
gendo syndicos e uma commissão fiscal com
funcções consultivas e deliberativas para a li-
quidação definitiva da mesma massa; adver-
tindo que os credores ausentes poderão con-
stituir procurador por telegramma cuja mi-.
nuta authentica ou legalizada deverá ser
apresentada ao expeditor, que na sua trans-
missão mencionará essa circumsta,ncia, sendo
licito a um só individuo ser procurador de
um ou mais credores,entendendo-se o mesmo
habilitado a tomar parte em todas as delibe-
rações que na reunião forem tomadas, sendo
que para a concordata é necessario que repre-
sente elle polo menos tres quartos da totalida-
de de seu passivo. Para constar .se passaram
este e mais deus de igual teor, que seeão pu-

• blicados e affixalos na 'forma da lei pelo por-
teiro dos auditorios, que de assim o haver
cumprido lavrará a competente certidão para
ser junta aos autos. Dido e passeei° nesta
Capital Federal.aos 19 de j unho de 1899.E eu,
João de Souza Pinto Junior, escrevente jura-
mentado, o escrevi. Eu, Joaquim Benicio

- Alves Penria,o subscrevi.— Manoel Barreto
*Iitt.ttas.
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Apólices geriZ es de 1:000$, de 5 04....
Ditas do Emprestimo Municipal de 1896,

port.	 	  
.•

Baneol:
agiNus

Banco da Lavoura e Coromercio 	
Dito da Republica do

•
Companhias	 •

'e
Comi>. Seguros Álliança... ..... .
Día Brazileilat Torrens 	
Dita ‘1,,W.	horamentos no Brasil 	
Dita Es rada de Ferro Minas de S. Jero-

,nymo 	
Dita Ferro amirsii llik S. Christovão.-- 	

•

sost000
,	 •

•	 ase$0oo

1209000
186$500

4500
8$000

20$000

aciSocio
i76$000

Secretaria da Camara Syndical da Capta! Federal, 30
de junho de 1899.— O syndico, José Claudio da Silva.

*4 4
A Camara Syndical* dos Corretores de Fundos Publi-

cos rnolven nesta data admittir á negociação em Bolsa,
e respectiva cotação alicia i , os titulos do emprestirno
contrahiclo pela Corripanhia de Estrada de Ferro de Ar!,,-
mutuara, na importancia dedo 1.000:0008;dividi'o em
10.000 debentures do valor nominal de 100$ cada um, e
juro de 8 0/, ao anno, pago semestralmente, na •i.ri-

• meira quinzena -dos meses de abril o oUtubro.
Na secretaria ' desta Camara, acha-se archivado o,

fac-simite da cautela e demais documentos.

Secretaria da Camara Syndical da Capital Federal,
30 de junho de 1899.— O Syncl:ca, José Claudio da

Cambio
O Banco da Repablica do 14razil recebeu hoje dos

seus agentes, os Srs. N. M. Rothsohild & Sons, o se-
guinte telescrsmr a.

Londres, 29 ,b.• junho de 1M, ás 3 horas 35 minutos
da tarde.
Taxa do Banco .de Inglaterra, 3 °/e•
Dita de desconto no mercado, 2 1/8 04.
Chegues s/Pariz, 25.20.
.a.poljces de 1879, 64 04.
Ditas exte•nas de 1888 64 04.
Ditas idem de 1880, 83 0,4.
DiVs id.,m de 1P95, 71 112
Funding L..on, 89 0/..
Oegte de Nhose 67 o o.

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia. Crontões Na-
~irmos

ACTA. DA ASSESIBLEÁ GERAL ORDINÁRIA CELE-.
BRADA NO DIA. 30 DE JANEIRO DE 1899

Aos trinta dias do mez de janeiro-de'.1899,
ás 10 horas da manhã, reunidos no escripto-
rio da Companhia Frontões Nacionaes, á praça
da Republica n. 47, accionistas reprasenta,ndo
3.250 acções, o Sr. presidente da companhia
declarou aberta a sessão, convidando para
presidil-a o Jogquim Pereira Teixeira,
que, accell~ e agradecendo a honrosa
mis,são, convidou para secretarias os Srs.
Adolpho d3 Mattns Costa e João Cantidio
Leite Marques. •

Assim constituida a mesa, declarou o Sr.
presidente da assembléa, achar-s3 represen-
tada a- mesma por numero legal de accio-
nistas parasdeliberar sobra os fins da convo-
cação e, por consequencia, ia dar começo aos
trabalhose,

anvidr. I" secretario, a oceder á
leitura da—rt' da ultima assembléa geral
ordinaria celebrada em 8 de fevereiro, do
anno passado, a qual, depois de lida, pasta
em diseussão e nenhum accionista pedindo
a palavra, foi unanimeihente appeovala:

Em seguida o Sr. predkente apresentou o
relatorio e contas da directoria, acompani•a-
dos do parecer do conselho 'fiscal, que foram

lidos pelo 19 secretario e,postos em discussão,
pediu o obteve a palavra- o Sr. major
Carlos,Nunes de Aguiar, para uma expli-
cação.

Disse precisar expor as condições em que
se acha a companhia;que são precavias e do
lorosas, devido especialmente ás persegui-
ções do ex-chefe de policia, e que poderiam
er sido muito peiores, si a firma Nunes &

Comp. não houvesse arrendadC o Frontão Bra-
zileiro e assim proporcionando is Cosnpanhia
Frontões Naciona,es alguma rendapara poder-
satisfazer as ,suas principaes despezas de
aluguel dos predios que oecupa, conservação
e guarda do referido frontão; aluguel esse
que monta em dotas contos e quatrocentos
mil reis (2:400$) mensaes e com o qual se
acha' em atrazo a companhia, por ter a firma
Nunes & Comp . se atrazad o tambem,por terem
faltado aos seus compromissos para com
esta firma os Srs. Elia Block & Comp., pro-
prietario do Colyseu. Lavradio, a quem foi
sub-arrenda do o Frontão Brazileiro, de accordo
com a-directoria da companhia. .

Na impossibilidade de haver Os referidos
compromissos, amigavelmenta, a firma Nu-
nes & Comp. foi obrigada a demandar os
Srs. Elle Block & Comp .., judicialmente.

Deu estas explicações á assembléapara que
,os Srs. accionistas se compenetrem dos sa-
crificios que tem custado á firma . Nunrs
& Comp. ,para sustentar o frontão, até que os
poderes competentes. mais compenetrados dos
direitos da Companhia Frontões Nacionaes,
pudesse dia' ainda chegar a gosal-os Com as
vantagens resultantes do seu regular func-
cionamento. consequente da modificação
da lei arbitraria que tem sempre augmen-
tado os onus para os frontões, princi-
palmente, para o Frontão Brazileiro que,
sem cobertura para poder funccionar
nos dias de chuva, nem luz electrica para o
funccionamento no nocturno, entretanto,
paca a mesma contribuição ou imposto que

•as ̀demais que gosam dessas vantagens e que
não teeii? soffrilo a parseguição gratuita e
notavel do ex-chefe de policia e quando tem
sido o Frontão Brazileiro o que mais bene-
ficias tem concedido a asylos, casas de cari-
dade e particulares.

Finalizando, declarou o major Aguiar que
só no semestre atrazado teve a firma Nunes
& Comp. o prejnizo de trinta e cinco contos
de reis (35:000$) com o referido frontão,
motivo que a obrigou a sub-arrendal-o aos
Srs. Elia, Block & Comp.

Em seguida pediu e obteve a palavra o

Uime-eplenamente -approvados, abstendo-se
de votar os membros da directoria e conselho
fiscal.

Em avg,uida declarou o Sr. presidente da
assembréa, que estando terminada uma das
partes da convocação, ,ia • proceder á outra,
isto é, a eleição do conselho fiscal e supplen-
tes, pedindo por isso que os Srs. acero:mistas
se munissem das respectivas cedulas, que re-
cebeu em seguida, procedendo á sua conta-
gem e apuração, e verificando o seguinte re-
sultado:

Para membros do conselho fiscal:
Dr. João de Carvalhc•Leite.... 3.050 votos
Amancio Mascarenhas 	  3.150 •
Adolpho Mattos Costa 	  3.050 «

Para supPlentes:
João Cantidio Leite Marques 	  2.900 votos
Antonio Aguiar 	  3.200 •
Dr. Arthur Vianna 	  3.050 •
Dr. Jose Joaquim Moraes Sar-

mento 	 	 450 •
O Sr. presidente proclamou membros do

conselho fiscal os Srs.:
Dr. João de Carvalho Leite, Amancio Mas-

carenhás e Adolpho Mattos Costa ; e para
supplentes, os Srs. : João Cant idio Leite Mar-
ques, Antonio Ide Aguiar e Dr. Arthur
Vianna.	 sE nada mais -havendo a 'patas, o Sr. pre-
sidente levantou a sessão, pedindo aos Srs.
accionistas que se demorassem algum tempo
para que, lavrada a acta da respectiva as- -
sembléa pelo 1° secretario, fosse ella honrada
com as suas assignaturas, o que antecipada-
mente agradeceu.

E eu, 1 0 secretario, lavrei a presente acta,
que assigno com os demais membros da mesa
e com todos os accionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1899.—
Joaquim Pereira Teixeira,- presidente. — A
Mattos Costa, 1 0 secretario.— J. Cantidio L.
Marques, 20 secretario.—Carlos V. Bandeira.
—Arthur Luiz Vic,Ana.— Mtnoel de Brito.—
Americo Fedes.— Anselmo Mascarenhis. —
Amancio Mascarenhas.—Carlos Dontingos de"
Ssuza Joao de Carvalho Leite.
—Dr.Josd Pereira da Cunha. —Dr. J. L.
Vianna.— Nunes & Comp. '—Carlos Nunes*
de Aguiar.

ANNUNCIOS

Banco Llypothecario
do nrazil

Ficam suspensas as ' transferencias . de
acções deste banco, do dia 1 de julho do cor-
rente anuo, inclusive, até ao em que annun-
ciar-se o pagamento do 10 0 dividendo.

Capital Federal, 30 de junho de 1899.—
João Paiva, Anjos Espozel, director-secre-
tario:	 (.

Companhia Klosques do Rio
, de Janeiro -

Previne-se aos senhores possuidores de
debentures desta companhia, que os coupons
a vencer-se em 30 de junho do corrente anuo,
strão pagos deste dia em deante, no escripto-
rio da companhia,.

Rio de Janeiro, 29 do junho de 1899.— O
presidente, Zac.triao Borba dos Santos.

Imprensa Nacional
Acham-se á venda na thesouraria deste

estabelecimento as seguintes publicações:
Consolidação das Leis da Justiça Federal,

ao preço de l0; Lei do Orçamento vigente
a 1$ e AcCordãos do Supremo Tribunal Fe-
deral de 1897,, a 6$ cada exemplar.. ••
Rio de Janeiro — Imprensa Nacional— .18

Soberanos 	 	 . .	 30$600
Ouro nacionaí, por 1$000 	 	 *29
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Apolices

Sr. commendador Carlos Domingos de Sonza
Caldas, que, confirmando as razões expostas
pelo major Aguiar, que são as unicas e ver-
dadeiras causas do estado em que se acha a
Companhia Frontões Nacionaes, salientou
não ter a sua directoria poupado esforços
para que as difilculdades apontadas, as per-
seguições do .ex-chefe de policia, diminuissem,
o que nunca conseguiu, falhando-lhe todas
as promessas e esperanças no sentido de ser
modificada a lei arbitraria e, tanto assim
que recorreu pára os tribunaes, afim de
haver da municipalidade os prejuizoa e
damnos soffridos tão injustamente, acção essa
que se acha em bom andamento e espera ser
em breve' coroada de feliz exito

Aproveitou a opportunidade para declarar
que a directoria contractou o arrendamento
do Frontão Brasileiro com a firma Nunes
& Comp., pelos motivos expostos e prorogou,
esse arrendamento pela falta absoluta de ou-
tros arrendatarios.

Finalizando„ exaltou os serviços prestados
pelo presidente da companhia, o Sr. Carlos
V. Bandeira, incInsive da desistencia de seus
honorarios, como empregando toda a sua
actividade a bem dos interesses da compa-
nhia.

Nenhum outro accionista pedindo a pala-
vra, o Sr. presidente,. dando pos encerrackl
a sliscussão, stibmetteu á approvação da as;-
Sembléa os actos é prestações de contas con-
stitutivos. do relatorio da directoria e o pare-
cer do conselho. fiscal, os quaes foram una-

•


